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DA OBRIGACAO PRINCIPAL:

SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO (SAT/GILRAT).
INCIDENCIA. CONTRIBUICAO PREVISTAS EM LEL.

O Poder Judiciario ja se manifestou sobre o tema de que sdo constitucionais e
legitimas as contribui¢gdes destinadas ao SAT/GILRAT.

O grau de risco da empresa ¢ estabelecido de acordo com o enquadramento
da sua atividade econdmica preponderante, sendo que, a partir de 06/2007,
para os Orgdos publicos a aliquota foi alterada para 2%, consoante disposto
no Decreto 6.042/2007, que modificou o Anexo V do Regulamento da
Previdéncia Social (RPS).

SALARIO-FAMILIA. _SUJEITO PASSIVO NAO COMPROVOU  OS
REQUISITOS. INCIDENCIA CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.

Os requisitos para a concessao do saldrio-familia sdo estabelecidos pela
legislacdo previdencidria, tais como: segurado de baixa renda, cujo salario de
contribuicao seja igual ou inferior a um determinado valor estabelecido em
Portaria vigente a época da ocorréncia do fato gerador; devido a partir da data
da apresentacdo da certiddo de nascimento do filho ou da documentagdo
relativa ao equiparado; apresentagdo anual de atestado de vacinagao
obrigatoria, até seis anos de idade da crianga; comprovagdo semestral de
freqiiéncia a escola do filho ou equiparado, a partir dos sete anos de idade da
crianga; e termo de responsabilidade.

AJUDA DE CUSTO. INCIDENCIA DA CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA.
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 DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL:
 SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO (SAT/GILRAT). INCIDÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVISTAS EM LEI.
 O Poder Judiciário já se manifestou sobre o tema de que são constitucionais e legítimas as contribuições destinadas ao SAT/GILRAT.
 O grau de risco da empresa é estabelecido de acordo com o enquadramento da sua atividade econômica preponderante, sendo que, a partir de 06/2007, para os órgãos públicos a alíquota foi alterada para 2%, consoante disposto no Decreto 6.042/2007, que modificou o Anexo V do Regulamento da Previdência Social (RPS).
 SALÁRIO-FAMÍLIA. SUJEITO PASSIVO NÃO COMPROVOU OS REQUISITOS. INCIDÊNCIA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
 Os requisitos para a concessão do salário-família são estabelecidos pela legislação previdenciária, tais como: segurado de baixa renda, cujo salário de contribuição seja igual ou inferior a um determinado valor estabelecido em Portaria vigente à época da ocorrência do fato gerador; devido a partir da data da apresentação da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa ao equiparado; apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória, até seis anos de idade da criança; comprovação semestral de freqüência à escola do filho ou equiparado, a partir dos sete anos de idade da criança; e termo de responsabilidade.
 AJUDA DE CUSTO. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
 Integra o salário de contribuição a ajuda de custo concedida de forma fixa e contínua aos segurados empregados.
 MESMA BASE DE CÁLCULO. CONTRIBUIÇÃO PATRONAL E SEST/SENAT. DUPLICIDADE DE TRIBUTAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
 Sobre o valor da remuneração do contribuinte individual, na qualidade fretista, incidem contribuições distintas, no caso, a contribuição patronal, a contribuição do próprio segurado e aquela destinada ao SEST/SENAT.
 VALE-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA. NÃO-INCIDÊNCIA. ALINHAMENTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ E STF.
 Em decorrência de entendimento da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) e Superior Tribunal de Justiça (STJ), não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos em dinheiro a título de vale-transporte.
 MULTA DE MORA. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO GERADOR.
 O lançamento reporta-se à data de ocorrência do fato gerador e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. Para os fatos geradores ocorridos antes da vigência da MP 449/2008, aplica-se a multa de mora nos percentuais da época (redação anterior do artigo 35, inciso II da Lei 8.212/1991), limitando-se ao percentual máximo de 75%.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
 DA OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA:
 OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA. DESCUMPRIMENTO. INFRAÇÃO.
 Consiste em descumprimento de obrigação acessória a empresa apresentar a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias.
 LEGISLAÇÃO POSTERIOR. MULTA MAIS FAVORÁVEL. APLICAÇÃO EM PROCESSO PENDENTE JULGAMENTO.
 A lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
 Na superveniência de legislação que estabeleça novos critérios para a apuração da multa por descumprimento de obrigação acessória, faz-se necessário verificar se a sistemática atual é mais favorável ao contribuinte que a anterior.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial para exclusão dos valores relativos ao auxílio-transporte e recálculo da multa de obrigação principal nos termos do artigo 35 da Lei n° 8.212/91 vigente à época dos fatos geradores, observado o limite de 75% e para adequação da multa remanescente ao artigo 32-A da Lei n° 8.212/91, caso mais benéfica.
 
 
 Julio Cesar Vieira Gomes - Presidente
 
 Ronaldo de Lima Macedo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Julio Cesar Vieira Gomes, Ana Maria Bandeira, Lourenço Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima Macedo, Nereu Miguel Ribeiro Domingues e Thiago Taborda Simões.
 
  Trata-se de lançamento fiscal decorrente do descumprimento de obrigação tributária principal, referente às contribuições devidas à Seguridade Social, incidentes sobre a remuneração dos segurados empregados e contribuintes individuais, relativas à parcela patronal, incluindo as contribuições para o financiamento das prestações concedidas em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/GILRAT) e as contribuições destinadas a outras Entidades/Terceiros, para as competências 01/2008 a 13/2008.
Também há o lançamento pelo descumprimento de obrigação acessória, que consiste em a empresa apresentar a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias.
O Relatório Fiscal informa que os fatos geradores das contribuições lançadas decorrem das remunerações devidas aos segurados empregados e contribuintes individuais que trabalharam na empresa.
Esse Relatório Fiscal informa que os créditos tributários foram constituídos por meio dos seguintes lançamentos fiscais:
DEBCAD 37.358.332-0 ( refere-se às contribuições sociais relativas à parte patronal, inclusive ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (SAT/GILRAT);
DEBCAD 37.358.333-8 ( refere-se às contribuições destinadas aos Terceiros, devidas ao SEST/SENAT incidentes sobre diferenças apuradas na remuneração dos segurados contribuintes individuais, transportadores autônomos contratados pelo município;
DEBCAD 37.328.455-1 ( refere-se à aplicação da multa no Código de Fundamento Legal CFL 68 (descumprimento de obrigação acessória).
Também informa que a apuração dos valores lançados deu-se por meio dos seguintes levantamentos: (i) AF - Verba de Abono Família; (ii) AT - Verba de Auxílio Transporte; (iii) DR - Diferença de 1% de RAT; (iv) GM - Bolsa Guarda Municipal; (v) PF - Pessoas Físicas Prestadores de Serviços; e (vi) TP - Transportador Autônomo.
A ciência do lançamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 03/10/2011 (fls.01 e 185), mediante correspondência postal com Aviso de Recebimento (AR).
A autuada apresentou impugnação tempestiva (fls. 188/218) � acompanhados de anexos de fls. 219/229 �, alegando, em síntese, que:
Da alíquota RAT. Alega que o percentual utilizado pelo Município, ou seja, 1%, está em consonância com a legislação que determina o percentual através da determinação da atividade preponderante. Transcrevendo o art. 202, I, § 3º, do Decreto 6.042/2007, a Solução de Consulta nº 419 de 30/08/07 e o artigo 86 da Instrução Normativa- MPS/SRP nº 03/2005, observa que a determinação da atividade preponderante como fator para a aferição do percentual é orientação recorrente na jurisprudência administrativa, inclusive não sendo matéria vedada ao conhecimento da Administração Fazendária por tal análise não se constituir como ofensa ao princípio da legalidade. Cita decisão do CARF e a Súmula 351 do STJ. Conclui que a atividade preponderante é o fator principal para a aferição do percentual a ser aplicado de modo que a jurisprudência determina que o percentual para as Prefeituras é de 1%. Transcreve julgados para reforçar seus argumentos. Argumenta que a mudança nos percentuais não altera a necessidade de se aferir a atividade preponderante, vez que tal fato integra o elemento de formação do tipo tributário. Assim, ainda que a Administração Fazendária tenha unificado o enquadramento, o grau de risco não pode ser previamente aferido. Alega que aplicando-se a própria legislação, o percentual a ser aplicado ao Município é de 1%, tendo em vista que sua atividade preponderante não enseja o risco para alíquota mais gravosa. Cita decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Argumenta que se o conceito de atividade preponderante não ofende o princípio da legalidade, este deve ser compulsoriamente aplicado pelo administrador público, que deve total atendimento ao preceituado na Lei. Citando Acórdão do 2º Conselho de Contribuintes diz que a Administração Fazendária admite que a contribuição para o RAT é devida nos termos da legislação, que possui todos os requisitos para a aferição do tributo. Diz que, dessa forma há a obrigatoriedade de se aplicar o conceito de atividade preponderante para a verificação do grau de risco, vez que tal aferição é o fator determinante para a delimitação do percentual e não o oposto. Cita decisão do Superior Tribunal de Justiça que leva em consideração as alterações na legislação, bem como a necessidade do nexo entre o grau de risco e a atividade e decisão do STJ no REsp 323094/PR e ressalta que o Município somente sofreu a penalidade sem qualquer justificativa para a alteração do grau de risco, conforme determina a legislação (Decreto 6.042/2007, art. 202,§§ 5º e 6º). Conclui que a caracterização da atividade preponderante foi ignorada pela fiscalização que não efetuou qualquer análise para elevar o grau de risco do Município, de modo que a diferença no percentual não deve prevalecer;
Abono Família. Alega que a verba paga pelo Município constitui-se como salário-família, apesar da nomenclatura de �abono�, uma vez que a base para o pagamento mencionado está relacionada ao número de filhos, nos moldes da legislação. Invoca o artigo 66 da Lei 8.213/91 e o artigo 1º da Lei 4.266, de 03/10/1963. Ressalta que tal pagamento não poderia ser enquadrado como salário de contribuição, por não corresponder à retribuição de trabalho, estando vinculado ao número de filhos por funcionário e não uma contraprestação por ele exercida. Cita doutrina. Argumenta que o pagamento efetuado levando em consideração o número de filhos não se reveste das características necessárias para o enquadramento como salário de contribuição, conforme a definição do inciso I do artigo 28 da Lei 8.212/91. Diz que, ainda que o pagamento sob análise fosse desconsiderado como salário-família, também não poderia ser enquadrado como salário de contribuição por não coexistirem os requisitos necessários para tal aferição. Observa que o valor do salário-família não é aproveitado para efeitos de aposentadoria, ao contrário do que ocorre com o salário de contribuição. Cita o artigo 70 da Lei 8.213/91 e invoca a exclusão dos benefícios da previdência social das parcelas integrantes do salário de contribuição, conforme alínea �a� do § 9º do artigo 28 da Lei 8.212/91. Cita acórdão do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e invoca o artigo 4º da Lei 10.887/2004 que prevê as exclusões no caso de servidor público da União. Alega que a natureza jurídica do salário-família é de benefício consoante exprimiu a Procuradoria Geral do Estado de São Paulo em parecer sobre a matéria, e assim não poderá integrar o salário de contribuição por expressa vedação da lei, conforme jurisprudência que invoca. Assevera que o abono família tem natureza de gratificação devida em virtude de condições pessoais apresentadas pelo servidor, para o qual nenhuma contraprestação pecuniária lhe foi exigida, sendo desnecessário que tenha havido contribuição previdenciária para o regime geral ou próprio, para que se faça jus à percepção da vantagem. Conclui que os valores pagos a título de abono família foram erroneamente enquadrados como salário de contribuição e que tais valores estão arrolados como verbas impassíveis de serem incluídas na base de cálculo de contribuição;
Ajuda de Custo. Alega que a ajuda de custo não tem natureza salarial, mas sim representa o ressarcimento de custos, não integrando também o salário de contribuição por não ser remuneração pelo trabalho. Argumenta que há de se comprovar a habitualidade do pagamento da verba em apreço para que esta seja incluída como salário, o que não ocorreu, vez que o item 14 do relatório do auto de infração já demonstra a transitoriedade do pagamento, pois feito em período determinado. Diz que não restou demonstrado que a parcela paga a título de ajuda de custo possuía os requisitos para ser tida como verba remuneratória, pois foi efetuada de forma transitória. Cita doutrina e jurisprudência para reforçar seus argumentos. Conclui que a verba em questão não possui os requisitos para ser enquadrada como salário de contribuição de modo que a autuação está em desconformidade com a legislação, razão pela qual deverá ser considerada improcedente;
Auxílio Transporte. Alega que o Município foi autuado em virtude do pagamento de vale-transporte, por entender a fiscalização que tais pagamentos não foram efetuados nos moldes da legislação, sem no entanto indicar quais foram as regras infringidas. Assim, sem haver a indicação fática do descumprimento da norma, não há de se configurar o pagamento como tendo sido feito de forma irregular. Ademais, caracterizar o pagamento como irregular, apontando de forma genérica a alegada inconsistência, não proporciona meio de defesa ao contribuinte. Conclui que tendo em vista a jurisprudência colacionada, o lançamento quanto à matéria deve ser nulo, pois não descreveu de forma suficiente a conduta errônea praticada pelo contribuinte, de modo a permitir a inclusão do auxílio transporte como salário, devendo ser aplicada a legislação na qual há a determinação de que o pagamento de vale-transporte não será computado como salário ( art. 2º, a, b, c da Lei 7.418, de 16/12/85), em oposição ao que pretendeu a fiscalização;
Pessoas Físicas Prestadoras de serviços. Reportando-se ao Anexo I do auto de infração, que arrola os empenhos referentes ao pagamento dos prestadores de serviço, cita os empenhos 2008010512, 2008009495 e 2008003876, e diz que não há a demonstração de que os valores cobrados pelo fisco não foram recolhidos pelos contribuintes autônomos. Alega que a fiscalização somente arrolou os contratos e tomou como base de cálculo os valores dos empenhos, sem, contudo, indicar se houve a apresentação de comprovação de recolhimento das contribuições. Diz que não consta dos autos qualquer informação quanto à negativa do Município em apresentar tais comprovações, nem qualquer pedido para que este as apresentasse. Alega que é ônus da fiscalização demonstrar suas alegações, podendo-se constatar a existência de vínculo formal a macular o lançamento efetuado, bem como os demais atos dele decorrentes. Argumenta que no caso em tela pode-se constatar a inexistência da correta fundamentação do ato fiscalizatório, o que constitui ausência de requisito essencial à lavratura do ato administrativo. Conclui que o simples arrolamento das empresas prestadoras de serviço, sem a aferição se houve pagamento das contribuições por parte dos autônomos, constitui vício formal do lançamento efetuado. Cita decisão da Terceira Vara Federal e alega que pode-se inferir do julgado que os valores referentes às contribuições dos prestadores de serviços não podem ser cobrados do Município sem que antes haja a confirmação de que estes não foram pagos pelos próprios prestadores, sob pena de duplo pagamento do tributo;
Multa. Primeiramente ressalta que o Município não é devedor das parcelas autuadas, e, portanto, sendo indevido o pagamento do principal, resta inequívoca a desnecessidade de pagamento da multa, de modo que esta se torna ilegítima. Alega que o comparativo de multas efetuados pela fiscalização não está de acordo com a legislação, uma vez que, com a edição da MP 449 convertida na Lei 11.941, deve ser aplicado ao caso o princípio da retroatividade benigna. Transcrevendo o artigo 32-A da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/09, diz que as multas devem ser minoradas tendo em vista o limite ali previsto. Cita vários julgados para reforçar seus argumentos e orientação da PGFN quanto à retroatividade de multa mais benéfica. Conclui que o percentual de 24% bem como a utilização de fator multiplicador para o cálculo da multa tanto na lei anterior quanto na posterior utilizado pela fiscalização está além do limite estabelecido na legislação;
Dos Juros. Alega que os valores cobrados a título de juros de mora, levam em consideração o montante relacionado à multa de ofício e que estes somente podem incidir sobre o tributo devido. Cita julgado;
requer: (i) declaração de nulidade da autuação quanto ao alegado inadimplemento no pagamento das contribuição quanto ao RAT, salário-família, vale-transporte, ajuda de custo e prestação de serviços por autônomos; (ii) declaração de nulidade das multas aplicadas; (iii) caso estas subsistam, redução dos percentuais nos moldes da legislação mais benéfica; (iv) inaplicabilidade dos juros de mora, vez que insubsistentes as multas autuadas; (v) caso estas subsistam, aplicação dos juros sem a inclusão na base de cálculo da multa de ofício; e (vi) revisão do lançamento.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Belo Horizonte/MG � por meio do Acórdão 02-37.133 da 6a Turma da DRJ/BHE (fls. 237/257) � considerou o lançamento fiscal procedente em sua totalidade, eis que ele foi lavrado com pleno embasamento legal e observância às normas vigentes, não tendo a Defendente apresentado elementos ou fatos que pudessem ilidir a sua lavratura.
A Notificada apresentou recurso, manifestando seu inconformismo pela obrigatoriedade do recolhimento dos valores lançados no auto de infração e no mais efetua as alegações da peça de impugnação, ressaltando que os valores apurados em decorrência do salário indireto, referente à verba paga a título de vale transporte, possuem natureza indenizatória.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) em Montes Claros/MG informa que o recurso interposto é tempestivo e encaminha os autos ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para processamento e julgamento.
É o relatório.

 Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator
Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.
DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL:
Com relação às alegações de inconstitucionalidade constantes na peça recursal, cumpre esclarecer que a administração pública deve observar o princípio da estrita legalidade, sendo que as leis e atos normativos nascem com a presunção de constitucionalidade, que só pode ser elidida pelo Poder Judiciário, conforme a competência determinada pela Carta Magna.
Nesse sentido, o Regimento Interno (RI) do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) veda aos membros de Turmas de julgamento afastar a aplicação de lei ou decreto sob fundamento de inconstitucionalidade, e o próprio Conselho uniformizou a jurisprudência administrativa sobre a matéria por meio do enunciado da Súmula nº 2 (Portaria MF no 383, publicada no DOU de 14/07/2010), transcrito a seguir:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Diante disso, não examinarei as questões referente à inconstitucionalidade de leis e atos normativos, especificamente a inconstitucionalidade do Decreto no 6.042/2007, que alterou, para os órgão públicos, as alíquotas do SAT/GILRAT (alíquota de 2% a partir de 06/2007) inseridas no Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto no 3.048/1999, dentre outras expostas na peça recursal da Recorrente. Após isso, passo ao exame de mérito.
A Recorrente alega que deveria recolher os valores para o Seguro de Acidente de Trabalho (SAT/GILRAT) com base no grau de risco leve (alíquota de 1%), e não no grau de risco médio (alíquota de 2%) estabelecido após vigência do Decreto 6.042/2007.
Constata-se, inicialmente, que o Fisco não realizou o reenquadramento da Recorrente na atividade preponderante com a descrição �Administração Pública em Geral�, CNAE 8411-6/00, eis que os valores apurados decorrem de diferença de alíquota (de 1% para 2%). Tal entendimento está em consonância com as GFIP�s enviadas pelo Município (Prefeitura), já que, no período do lançamento fiscal, consta a declaração do código 75.11-6 (Administração Pública em Geral, alíquota 1%), e, na competência 12/2008, declara o código CNAE 8411-6/00 e o CNAE preponderante 7511-6/00.
Constata-se ainda que o Decreto 6.042, de 12/02/2007, publicado no Diário Oficial da União de 13/02/2007, com base na experiência estatística de acidentes do trabalho das diversas atividades econômicas exercidas pelas empresas no país, reviu e alterou a relação de atividades econômicas e os seus correspondentes graus de risco, modificando o mencionado Anexo V do Decreto 3.048/1999, alterando para mais ou para menos o grau de risco de inúmeras atividades e determinou que os novos graus de risco e alíquotas entrariam em vigor no 4º mês seguinte ao da sua publicação, ou seja, em junho de 2007.
É importante esclarecer que o código 75.11-6/00 vigorou antes das alterações do Anexo V do Decreto 3.048/1999, na redação dada pelo Decreto 6.042, 12/02/2007. Com a entrada em vigor do Decreto 6.042/2007, tal código deixou de existir passando a descrição �Administração Pública em Geral� a ser enquadrada no código 8411-6/00.
Em consonância com o Decreto 6.042/2007, para os órgão públicos, Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) 8411-6/00, a correspondente alíquota do SAT/GILRAT foi alterada de 1% (risco leve) para 2% (risco médio), a partir da competência 06/2007.
Decreto 3.048/1999 (Regulamento da Previdência Social RPS):
ANEXO V � Relação de Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco (Conforme a Classificação Nacional de Atividades Econômicas � Redação dada pelo Decreto nº 6.042/2007)
CNAE
DESCRIÇÃO
% NOVO

8411-6/00
Administração Pública em Geral
2%

Com isso, a partir de junho/2007, inclusive, a Recorrente era obrigada a observar a alíquota de 2% para a contribuição destinada ao SAT/GILRAT, conforme o novo grau de risco definido para sua atividade, contudo, continuou realizando os recolhimentos com base na alíquota anterior (1%).
Nesse sentido, se antes a atividade da autuada integrava o grau de risco leve (1%), é porque assim as estatísticas indicavam. E se após 06/2007 o grau de risco deve ser médio (2%), evidentemente assim o é pois as estatísticas indicaram a majoração na quantidade de acidentes de trabalho neste ramo de atividade, justificando-se a alteração.
Dessa forma, a elevação da alíquota de 1% para 2% não é desprovida de legalidade, nem foi fixada de forma aleatória, discricionária ou com objetivo de enriquecimento ilícito, como quer a Recorrente, eis que a nova alíquota de 2% encontra seu fundamento no art. 22, inciso II e § 3o, da Lei 8.212/1991, in verbis:
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: (...)
II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei n° 9 732, dei1.12.98)
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;
b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio;
c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave. (...)
§ 3º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá alterar, com base nas estatísticas de acidentes do trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas para efeito da contribuição a que se refere o inciso II deste artigo, a fim de estimular investimentos em prevenção de acidentes.
§4º A atividade econômica preponderante da empresa e os respectivos riscos de acidentes do trabalho compõem a Relação de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco, prevista no Anexo V.
Com efeito, o dispositivo legal susomencionado estabelece que a alíquota do SAT/GILRAT a ser aplicada no cálculo contributivo é definida em relação à atividade preponderante exercida pelos segurados da empresa e o grau de risco (leve, médio e grave) presente no ambiente de trabalho.
Ressaltar-se que considera atividade preponderante a que ocupa, levando-se em conta todos os estabelecimentos da empresa, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos, nos termos do art. 202, § 3°, do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999, transcrito abaixo:
Art. 202 (...)
§ 3o Considera-se preponderante a atividade que ocupa, na empresa, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos. (g.n.)
Acrescenta-se que, à luz do anexo V do Regulamento da Previdência Social (RPS), é possível identificar qual o grau de risco atribuído à empresa, de acordo com o tipo de atividade laboral. Assim, considerando que a atividade desenvolvida pela Recorrente é de Administração Pública em Geral, foi correta a aplicação da alíquota de 2% (grau de risco médio) para a contribuição destinada ao SAT/GILRAT.
Cumpre esclarecer que essa alíquota de 2%, aplicável para os órgãos públicos, foi mantida na redação do Anexo V do Decreto 3.048/1999 (Regulamento de Previdência Social -RPS), dada pelo Decreto 6.957, de 09/09/2009.
Dessa forma, a alegação da Recorrente de que deveria usar alíquota de 1% (grau de risco leve) para o recolhimento do SAT/GILRAT não será acatada, eis que o arcabouço jurídico-previdenciário não permite tal procedimento.
Dentro desse contexto jurídico, resta destacar que o Decreto 6.042/2007, além de dar nova redação ao Anexo V do Regulamento da Previdência Social, alterando as alíquotas de RAT para determinadas atividades econômicas, também acrescentou a ele o artigo 202-A, disciplinando a aplicação, acompanhamento e avaliação do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que assim dispõe:
Decreto 3.048/1999 (Regulamento da Previdência Social RPS):
Art. 202-A. As alíquotas constantes nos incisos I a III do art. 202 serão reduzidas em até cinqüenta por cento ou aumentadas em até cem por cento, em razão do desempenho da empresa em relação à sua respectiva atividade, aferido pelo Fator Acidentário de Prevenção-FAP .(Incluído pelo Decreto n° 6.042, de 2007).
§ 1o O FAP consiste num multiplicador variável num intervalo contínuo de cinco décimos (0,5000) a dois inteiros (2,0000), aplicado com quatro casas decimais, considerado o critério de arredondamento na quarta casa decimal, a ser aplicado à respectiva alíquota. (Redação dada pelo Decreto n° 6.957, de 2009)
§ 2o Para fins da redução ou majoração a que se refere o caput, proceder-se-á à discriminação do desempenho da empresa, dentro da respectiva atividade econômica, a partir da criação de um índice composto pelos índices de gravidade, de frequência e de custo que pondera os respectivos percentis com pesos de cinquenta por cento, de trinta cinco por cento e de quinze por cento, respectivamente. (Redação dada pelo Decreto n° 6.957, de 2009)
(...)
§ 5o O Ministério da Previdência Social publicará anualmente, sempre no mesmo mês, no Diário Oficial da União, os róis dos percentis de frequência, gravidade e custo por Subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econôinicas � CNAE e divulgará na rede mundial de computadores o FAP de cada empresa, com as respectivas ordens de freqüência, gravidade, custo e demais elementos que possibilitem a esta verificar o respectivo desempenho dentro da sua CNAE-Subclasse. (Redação dada pelo Decreto n° 6.957, de 2009)
§ 6o O FAP produzirá efeitos tributários a partir do primeiro dia do quarto mês subseqüente ao de sua divulgação. (Incluído pelo Decreto n"6.042, de 2007).
§ 7o Para o cálculo anual do FAP, serão utilizados os dados de janeiro a dezembro de cada ano, até completar o período de dois anos, a partir do qual os dados do ano inicial serão substituídos pelos novos dados anuais incorporados. (Redação dada pelo Decreto n° 6.957, de 2009)
§ 8o Para a empresa constituída após janeiro de 2007, o FAP será calculado a partir de 1o de janeiro do ano seguinte ao que completar dois anos de constituição. (Redação dada pelo Decreto n° 6.957, de 2009)
§ 9o Excepcionalmente, no primeiro processamento do FAP serão utilizados os dados de abril de 2007 a dezembro de 2008. (Redação dada pelo Decreto no 6.957, de 2009)
§ 10. A metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social indicará a sistemática de cálculo e a forma de aplicação de Índices e critérios acessórios à composição do índice composto do FAP. (Incluído pelo Decreto no 6.957, de 2009)
Ocorreu a divulgação do FAP em setembro de 2009, sendo que os seus efeitos tributários de redução, manutenção ou agravamento das alíquotas 1%, 2% ou 3% aplicam-se a partir da competência janeiro de 2010, em obediência o que prescreve o § 6o do art. 202-A do Regulamento da Previdência Social (RPS).
A metodologia de cálculo do FAP foi aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS), mediante Resolução MPS/CNPS n° 1.308, de 27 de maio de 2009, publicada no Diário Oficial da União - DOU N° 106, Seção 1, do dia 5 de junho de 2009, e complementada pela Resolução MPS/CNPS n° 1.309, de 24 de junho de 2009, publicada no DOU N° 127, Seção 1, de 7 de julho de 2009. Conforme previsto na metodologia, o cálculo do FAP é realizado para a empresa, de forma concentrada, assim todos os estabelecimentos de uma empresa adotarão o mesmo FAP calculado para o CNPJ Raiz.
O Decreto 6.957 de 09/09/2009, em seu Anexo V, promoveu a revisão de enquadramento de risco das alíquotas RAT, com aplicabilidade a partir da competência 01/2010, sendo, também a partir desta competência obrigatória a declaração do percentual ajustado na GFIP. As regras para o enquadramento no grau de risco estão na IN RFB N° 971/2009, art. 72, § 1o, e a alíquota RAT no ANEXO V do Decreto 6.957/2009.
Quanto à argumentação da ilegalidade da cobrança da contribuição para o Seguro de Acidente de Trabalho (SAT/GILRAT), tal tese não será acatada, pois o Supremo Tribunal Federal (STF) já pacificou a matéria no julgamento do RE 343.446-SC, Relator Ministro Carlos Velloso. Assim, entendeu o STF que a exigência da contribuição para o custeio do SAT, por meio das Leis nos 7.787/1989 e 8.212/1991, é constitucional e também declarou que a delegação ao Poder Executivo � para regulamentação dos conceitos de �atividades preponderante� e �grau de risco leve, médio e grave� � tem amparo constitucional. Transcrevemos a ementa do RE 343.446-SC:
EMENTA: CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. Lei 7.787/89, arts. 3º e 4º; Lei 8.212/91, art. 22, II, redação da Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195, § 4º; art. 154, II; art. 5º, II; art. 150, I.
I. - Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT: Lei 7.787/89, art. 3º, II; Lei 8.212/91, art. 22, II: alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, § 4º, c/c art. 154, I, da Constituição Federal: improcedência. Desnecessidade de observância da técnica da competência residual da União, C.F., art. 154, I. Desnecessidade de lei complementar para a instituição da contribuição para o SAT.
II. - O art. 3º, II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da igualdade, por isso que o art. 4º da mencionada Lei 7.787/89 cuidou de tratar desigualmente aos desiguais.
III. - As Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigação tributária válida. O fato de a lei deixar para o regulamento a complementação dos conceitos de "atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave", não implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, C.F., art. 5º, II, e da legalidade tributária, C.F., art. 150, I. (g.n.)
IV. - Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que não integra o contencioso constitucional.
V. - Recurso extraordinário não conhecido. (RE 343446, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 04/04/2004)
Ainda o Relator desse RE 343.446-SC registrou que: �(...) o regulamento não pode inovar na ordem jurídica, pelo que não tem legitimidade constitucional o regulamento �praeter legem�. Todavia, o regulamento delegado ou autorizado ou �intra legem� é condizente com a ordem jurídico-constitucional brasileira�.
Esse entendimento de que a cobrança da contribuição destinada ao SAT/GILRAT é legítima vem sendo mantido pelo STF, senão vejamos:
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. SAT. TRABALHADORES AVULSOS. CONSTITUCIONALIDADE.
1. Contribuição social. Seguro de Acidente do Trabalho - SAT. Lei n. 7.787/89, artigo 3o, II. Lei n. 8.212/91, artigo 22, II. Constitucionalidade. Precedente.
2. A cobrança da contribuição ao SAT incidente sobre o total das remunerações pagas tanto aos empregados quanto aos trabalhadores avulsos é legítima. Precedente. (g.n.) 
Agravo regimental a que se nega provimento. [...]
Voto [...]
4. O Supremo afastou a argumentação de contrariedade do princípio da legalidade tributária [CB, artigo 150, I], uma vez que a lei fixou padrões e parâmetros, deixando para os decretos regulamentares ns. 612/92, 2.173/97 e 3.048/99 a delimitação dos conceitos necessários à aplicação concreta da norma "atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio ou grave". (g.n.) (AIAgR 742458/DF,Rel. Min. Eros Grau, Dje 14/05/2009)
Depreende-se dessas decisões do STF que a complementação dos conceitos de atividade preponderante e do grau de risco para aplicação das alíquotas do SAT/GILRAT pode ser estabelecida por meio de Decreto (regulamento do Poder Executivo), desde que a lei assim o discipline.
Logo, em consonância com a legislação previdenciária de regência ao lançamento fiscal, entendo que são devidas à diferença de contribuição destinada para o Seguro de Acidente de Trabalho (SAT/GILRAT), e afasto as alegações da Recorrente de ilegalidade dessa exação previdenciária.
Com relação à verba paga a título de abono-família, a Recorrente alega que os seus valores decorrem da concessão do salário-família e caracterizam verba de caráter não remuneratório, não sujeitos à incidência de contribuição previdenciária.
Tal alegação não será acatada, eis que a Recorrente não comprovou os requisitos estabelecidos pela legislação previdenciária, previstos na Lei 8.213/1991 (artigos 65 a 70) e no Decreto 3.048/1999 (artigos 81 a 92), para a caracterização de que a verba paga a título de abono-família seria a concessão do salário-família previdenciário.
Nesse passo, para a Recorrente conceder o benefício previdenciário salário-família, seria necessário o atendimento dos requisitos da legislação previdenciária, tais como: (i) as certidões de nascimento dos filhos; (ii) atestados de vacinação obrigatória � até seis anos idade da criança �; (iii) comprovação semestral de freqüência à escola do filho ou equiparado � a partir dos sete anos de idade da criança �; e (iv) termo de responsabilidade.
Além disso, a mera alegação de que se tratava de salário-família concedido aos segurados em decorrência do número de filhos, desacompanhado do atendimentos dos demais requisitos, inclusive o próprio valor concedido é inferior ao previsto na legislação, não tem o condão de afastar a incidência da contribuição previdenciária.
Esse entendimento está consubstanciado nos artigos 84, 89 e 225 do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999, eis que tais artigos prevêem os documentos necessários para a concessão do salário-família.
Decreto 3.048/1999 � Regulamento da Previdência Social:
Art. 84. O pagamento do salário-família será devido a partir da data da apresentação da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa ao equiparado, estando condicionado à apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória, até seis anos de idade, e de comprovação semestral de freqüência à escola do filho ou equiparado, a partir dos sete anos de idade. (Redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/99)
§1º A empresa deverá conservar, durante dez anos, os comprovantes dos pagamentos e as cópias das certidões correspondentes, para exame pela fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social, conforme o disposto no §7º do art. 225. (Parágrafo remunerado pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/99)
§2º Se o segurado não apresentar o atestado de vacinação obrigatória e a comprovação de freqüência escolar do filho ou equiparado, nas datas definidas pelo Instituto Nacional do Seguro Social, o benefício do salário-família será suspenso, até que a documentação seja apresentada. (Parágrafo acrescentado pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/99)
§3º Não é devido salário-família no período entre a suspensão do benefício motivada pela falta de comprovação da freqüência escolar e o seu reativamento, salvo se provada a freqüência escolar regular no período. (Parágrafo acrescentado pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/99)
§4º A comprovação de freqüência escolar será feita mediante apresentação de documento emitido pela escola, na forma de legislação própria, em nome do aluno, onde consta o registro de freqüência regular ou de atestado do estabelecimento de ensino, comprovando a regularidade da matrícula e freqüência escolar do aluno. (Parágrafo acrescentado pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/99)
.........................................................................................................
Art. 89. Para efeito de concessão e manutenção do salário-família, o segurado deve firmar termo de responsabilidade, no qual se comprometa a comunicar à empresa ou ao Instituto Nacional do Seguro Social qualquer fato ou circunstância que determine a perda do direito ao benefício, ficando sujeito, em caso do não cumprimento, às sanções penais e trabalhistas.
.........................................................................................................
Art. 225. A empresa é também obrigada a:
(...)
§ 7º A comprovação dos pagamentos de benefícios reembolsados à empresa também deve ser mantida à disposição da fiscalização durante dez anos.
Logo, por não restar comprovada a regularidade dos pagamentos referentes ao abono-família, não será acatada a alegação da Recorrente de que tal verba seria a concessão do benefício previdenciário salário-família.
A Recorrente alega que a ajuda de custo concedida aos seus trabalhadores seria um ressarcimento de custo de natureza indenizatória, sem incidência da contribuição previdenciária.
Não confiro razão a Recorrente, eis que ficou demonstrado nos autos (Relatório Fiscal, fls. 25/34) que os pagamentos de ajuda de custo eram concedidos aos segurados empregados, guardas municipais em treinamento, de forma contínua, período de 03/2008 a 06/2008, sem a intenção de ressarcir despesas ou de reembolsar gastos feitos pelo empregado, adquirindo assim natureza de salário de contribuição para as contribuições sociais lançadas, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei 8.212/1991, in verbis:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)
Portanto, foi correto o procedimento do Fisco em considerar como salário de contribuição os valores pagos a título de ajuda de custo, identificados na folha de pagamento, uma vez que esses pagamentos não estão abarcados pela regra de isenção prevista no art. 28, § 9°, alínea �g�, da Lei 8.212/1991, transcrito abaixo:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
(...)
§ 9° Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)
(...)
g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97).(g.n.)
Logo, como os valores de ajuda de custo, concedidos aos segurados guardas municipais em treinamento, não foram pagos em parcela única nem foram concedidos em decorrência de mudança de local de trabalho e também não foram caracterizados como ressarcimento de despesas, está materializada a incidência da contribuição previdenciária sobre tais valores.
A Recorrente alega que já recolheu os valores dos segurados fretista, assim deveria ser declarado nulo os valores apurados da contribuição patronal e da contribuição destinada ao SEST/SENAT (2,5%).
Tal alegação não tem como prosperar, eis que nestes autos estão sendo exigidas as contribuições devidas pela empresa, incidentes sobre a remuneração dos segurados prestadores de serviços � pessoas físicas prestadores de serviços de transporte, designados de fretistas �, as quais independem de ter o contribuinte individual recolhido ou não a contribuição a seu cargo, bem como as contribuições destinadas à Terceiros: SEST/SENAT (AI DEBCAD 37.358.333-8).
A contribuição destinada ao SEST/SENAT (prevista na Lei 8.706/1993, art. 7º, inciso II, §§ 1º e 2º) incide sobre a mesma base de cálculo tanto da contribuição patronal de 20% (prevista na Lei 8.212/1991, art. 22, inciso III) quanto da contribuição de 11% do segurado contribuinte individual, sendo que a arrecadação e o recolhimento passaram a ser obrigação da empresa por força do art. 4º, �caput� e § 1º, da Lei 10.666/2003, esta ultima (contribuição de 11% do segurado) limitada ao teto do salário de contribuição.
Lei 8.212/1991:
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: (...)
III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços;
Ou seja, são contribuições com fundamentos legais distintos incidentes sobre a mesma base de cálculo, qual seja, 20% sobre o valor bruto do frete de acordo com o § 4º do art. 201 do Decreto 3.048/1999, abaixo transcrito:
Art.201. A contribuição a cargo da empresa, destinada à seguridade social, é de: (...)
§ 4o A remuneração paga ou creditada a condutor autônomo de veículo rodoviário, ou ao auxiliar de condutor autônomo de veículo rodoviário, em automóvel cedido em regime de colaboração, nos termos da Lei no 6.094, de 30 de agosto de 1974, pelo frete, carreto ou transporte de passageiros, realizado por conta própria, corresponde a vinte por cento do rendimento bruto.(Redação dada pelo Decreto nº 4.032, de 26/11/2001)(g.n.)
Assim, não há que se falar em recolhimentos efetuados pela Recorrente nem em nulidade dos levantamentos oriundos dos prestadores de serviços, já que tais recolhimentos referem-se aos valores arrecadados (designados na peça recursal de retenções) dos segurados fretistas, que são totalmente distintos dos valores apurados nestes autos, nos quais se apuram exclusivamente a contribuição patronal de 20% e a contribuição destinada ao SEST/SENAT (alíquota de 2,5%).
Quanto ao Vale-Transporte pago em dinheiro, deve-se observar o entendimento da jurisprudência dos tribunais de superposição (STF e STJ) no sentido de que os valores pagos a título de vale-transporte em dinheiro não integram o salário de contribuição, eis que os atos normativos que o disciplinam afrontam a Constituição Federal.
Por meio da Lei 7.418/1985, foi instituído o vale-transporte como direito do trabalhador a cargo do empregador, pessoa física ou jurídica, a fim de cobrir despesas efetivas de deslocamento da residência para o trabalho e vice-versa. A saber:
Art. 1º. Fica instituído o Vale-Transporte, que o empregador, pessoa física ou jurídica, poderá antecipar ao trabalhador para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa, mediante celebração de convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho e, na forma que vier a ser regulamentada pelo Poder Executivo, nos contratos individuais de trabalho.
Posteriormente, o Decreto 95.247/1987 veio proibir a concessão de tal benefício mediante pagamento em dinheiro, nos termos do seu art. 5o, in verbis:
Art. 5°. É vedado ao empregador substituir o Vale-Transporte por antecipação em dinheiro ou qualquer outra forma de pagamento, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. Parágrafo único. No caso de falta ou insuficiência de estoque de Vale-Transporte, necessário ao atendimento da demanda e ao funcionamento do sistema, o beneficiário será ressarcido pelo empregador, na folha de pagamento imediata, da parcela correspondente, quando tiver efetuado, por conta própria, a despesa para seu deslocamento.
A Constituição Federal expressamente consignou que:
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça. (g.n.)
Já o Código Tributário Nacional (CTN), complementando a matéria, estabelece que:
Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:
I - a instituição de tributos, ou a sua extinção;
II - a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;
III - a definição do fato gerador da obrigação tributária principal, ressalvado o disposto no inciso I do § 3º do artigo 52, e do seu sujeito passivo;
IV - a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;
V - a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas;
VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.
........................................................................................................
Art. 99. O conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se aos das leis em função das quais sejam expedidos, determinados com observância das regras de interpretação estabelecidas nesta Lei. (g.n.)
Diante do arcabouço jurídico-tributário acima delineado, percebe-se que o debate acerca deste tema esbarra em questões e postulados jurídicos, o que impede a perpetuação da divergência. Como destacou o Ministro Eros Grau, relator do Recurso Extraordinário (RE) no 478410, em seu voto: �a cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago em dinheiro a título de vale-transporte � que efetivamente não integra o salário � seguramente afronta a Constituição em sua totalidade normativa�.
Transcrevo abaixo trechos das decisões dos tribunais de superposição:
�Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. VALE-TRANSPORTE. MOEDA. CURSO LEGAL E CURSO FORÇADO. CARÁTER NÃO SALARIAL DO BENEFÍCIO. ARTIGO 150, I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. CONSTITUIÇÃO COMO TOTALIDADE NORMATIVA.
1. Pago o benefício de que se cuida neste recurso extraordinário em vale-transporte ou em moeda, isso não afeta o caráter não salarial do benefício.
2. A admitirmos não possa esse benefício ser pago em dinheiro sem que seu caráter seja afetado, estaríamos a relativizar o curso legal da moeda nacional.
3. A funcionalidade do conceito de moeda revela-se em sua utilização no plano das relações jurídicas. O instrumento monetário válido é padrão de valor, enquanto instrumento de pagamento sendo dotado de poder liberatório: sua entrega ao credor libera o devedor. Poder liberatório é qualidade, da moeda enquanto instrumento de pagamento, que se manifesta exclusivamente no plano jurídico: somente ela permite essa liberação indiscriminada, a todo sujeito de direito, no que tange a débitos de caráter patrimonial.
4. A aptidão da moeda para o cumprimento dessas funções decorre da circunstância de ser ela tocada pelos atributos do curso legal e do curso forçado.
5. A exclusividade de circulação da moeda está relacionada ao curso legal, que respeita ao instrumento monetário enquanto em circulação; não decorre do curso forçado, dado que este atinge o instrumento monetário enquanto valor e a sua instituição [do curso forçado] importa apenas em que não possa ser exigida do poder emissor sua conversão em outro valor.
6. A cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago, em dinheiro, a título de vales-transporte, pelo recorrente aos seus empregados afronta a Constituição, sim, em sua totalidade normativa. Recurso Extraordinário a que se dá provimento.� (RE 478410/SP, Rel.: Min. EROS GRAU, j.10/03/2010, Dje 13.05.2010, Despacho de publicação no 94 de 12/05/2011)
.........................................................................................................
�Ementa: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS. AUXÍLIO-CRECHE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUXÍLIO-TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA. NÃO-INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO DO STF. REALINHAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 2. O acórdão de origem consignou que a parte não comprovou os gastos com o auxílio-creche nem a idade dos beneficiários. Rever tal entendimento demanda reexame da matéria fático-probatória, vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 3. Em razão do pronunciamento do Plenário do STF, declarando a inconstitucionalidade da incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas referentes a auxílio-transporte, mesmo que pagas em pecúnia, faz-se necessária a revisão da jurisprudência do STJ para alinhar-se à posição do Pretório Excelso. 4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, em parte, provido.� (REsp 1194788/RJ, de 19.08.2010) (g.n.)
.........................................................................................................
�EMENTA: TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VALE-TRANSPORTE. PAGAMENTO EM PECÚNIA. NÃO-INCIDÊNCIA. PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REVISÃO. NECESSIDADE.
1. O Supremo Tribunal Federal, na assentada de 10.03.2003, em caso análogo (RE 478.410/SP, Rel. Min. Eros Grau), concluiu que é inconstitucional a incidência da contribuição previdenciária sobre o vale-transporte pago em pecúnia, já que, qualquer que seja a forma de pagamento, detém o benefício natureza indenizatória. Informativo 578 do Supremo Tribunal Federal.
2. Assim, deve ser revista a orientação desta Corte que reconhecia a incidência da contribuição previdenciária na hipótese quando o benefício é pago em pecúnia, já que o art. 5º do Decreto 95.247/87 expressamente proibira o empregador de efetuar o pagamento em dinheiro.
3. Embargos de divergência providos.� (Embargos de Divergência em REsp nº 816.829 � RJ, 2008/0224966-4)
No mesmo caminho da jurisprudência dos tribunais de superposição, a Advocacia-Geral da União (AGU) publicou no dia 08/12/2011 a Súmula no 60, em que seu enunciado estabelece que: �não há incidência de contribuição previdenciária sobre o vale-transporte pago em pecúnia, considerando seu caráter indenizatório da verba�.
Com isso, como a questão é eminentemente jurídica, inclino-me diante da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ) para considerar que o vale-transporte pago em pecúnia (dinheiro) não integra a base de cálculo das contribuições sociais. Logo, os valores das contribuições sociais apuradas nos levantamentos: �AT�, �AT1� e �AT2� - Verba de Auxílio Transporte � incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas aos segurados a título de vale-transporte pago em dinheiro � deverão ser excluídos do presente lançamento fiscal.
Em decorrência dos princípios da autotutela e da legalidade objetiva, no que tange à multa aplicada de 75% sobre as contribuições devidas até a competência 11/2008, entendo que deverá ser aplicada a legislação vigente à época do fato gerador.
A questão a ser enfrentada é a retroatividade benéfica para redução ou mesmo exclusão das multas aplicadas através de lançamentos fiscais de contribuições previdenciárias na vigência da Medida Provisória (MP) 449, de 03/12/2008, convertida na Lei 11.941/2009, mas nos casos em que os fatos geradores ocorreram antes de sua edição. É que a medida provisória revogou o art. 35 da Lei 8.212/1991 que trazia as regras de aplicação das multas de mora, inclusive no caso de lançamento fiscal, e em substituição adotou a regra que já existia para os demais tributos federais, que é a multa de ofício de, no mínimo, 75% do valor devido.
Para tanto, deve-se examinar cada um dos dispositivos legais que tenham relação com a matéria. Prefiro começar com a regra vigente à época dos fatos geradores.
Lei 8.212/1991:
Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos seguintes termos:
I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em notificação fiscal de lançamento: 
a) oito por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação; 
b) quatorze por cento, no mês seguinte;
c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento da obrigação;
II - para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento:
a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificação;
b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da notificação;
c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS; 
d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, enquanto não inscrito em Dívida Ativa;
De fato, a multa inserida como acréscimo legal nos lançamentos tinha natureza moratória � era punido o atraso no pagamento das contribuições previdenciárias, independentemente de a cobrança ser decorrente do procedimento de ofício. Mesmo que o contribuinte não tivesse realizado qualquer pagamento espontâneo, sendo portanto necessária a constituição do crédito tributário por meio de lançamento, ainda assim a multa era de mora. A redação do dispositivo legal, em especial os trechos por mim destacados, é muito claro nesse sentido. Não se punia a falta de espontaneidade, mas tão somente o atraso no pagamento � a mora.
Contemporâneo à essa regra especial aplicável apenas às contribuições previdenciárias já vigia, desde 27/12/1996, o art. 44 da Lei 9.430/1996, aplicável a todos os demais tributos federais:
Lei 9.430/1996:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
II - cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
É certo que esse possível conflito de normas é apenas aparente, pois como se sabe a norma especial prevalece sobre a geral, sendo isso um dos critérios para a solução dessa controvérsia. Para os fatos geradores de contribuições previdenciárias ocorridos até a MP no 449 aplicava-se exclusivamente o art. 35 da Lei 8.212/1991.
Portanto, a sistemática dos artigos 44 e 61 da Lei 9.430/1996, para a qual multas de ofício e de mora são excludentes entre si, não se aplica às contribuições previdenciárias. Quando a destempo mas espontâneo o pagamento aplica-se a multa de mora e, caso contrário, seja necessário um procedimento de ofício para apuração do valor devido e cobrança através de lançamento então a multa é de ofício. Enquanto na primeira se pune o atraso no pagamento, na segunda multa, a falta de espontaneidade.
Portanto, repete-se: no caso das contribuições previdenciárias somente o atraso era punido e nenhuma dessas regras se aplicava; portanto, não vejo como se aplicar, sem observância da regra especial que era prevista no art. 35 da Lei 8.212/1991, a multa de ofício aos lançamentos de fatos geradores ocorridos antes da vigência da Medida Provisória (MP) 449.
Embora os fatos geradores tenham ocorridos antes, o lançamento foi realizado na vigência da MP 449. Por sua vez, o Código Tributário Nacional (CTN) estabelece que o lançamento reporta-se à data de ocorrência do fato gerador e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada:
Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
Ainda dentro desse contexto, pela legislação da época da ocorrência do fato gerador, seriam duas multas distintas a serem aplicadas pela Auditoria-Fiscal:
uma relativa ao descumprimento da obrigação acessória � capitulada no Código de Fundamento Legal (CFL) 68 �, com base o art. 32, IV e § 5o, da Lei 8.212/1991, no total de 100% do valor devido, relativo às contribuições não declaradas, limitada em função do número de segurados;
outra pelo descumprimento da obrigação principal, correspondente, inicialmente, à multa de mora de 24% prevista no art. 35, II, alínea �a�, da Lei 8.212/1991, com a redação dada pela Lei 9.876/1999. Tal artigo traz expresso os percentuais da multa moratória a serem aplicados aos débitos previdenciários.
Essa sistemática de aplicação da multa decorrente de obrigação principal sofreu alteração por meio do disposto nos arts. 35 e 35-A, ambos da Lei 8.212/1991, acrescentados pela Lei 11.941/2009.
Lei 8.212/1991:
Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009). (g,n,)
.........................................................................................................
Lei 9.430/1996:
Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. (...)
§ 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
Em decorrência da disposição acima, percebe-se que a multa prevista no art. 61 da Lei 9.430/96, se aplica aos casos de contribuições que, embora tenham sido espontaneamente declaradas pelo sujeito passivo, deixaram de ser recolhidas no prazo previsto na legislação. Esta multa, portanto, se aplica aos casos de recolhimento em atraso, que não é o caso do presente processo.
Por outro lado, a regra do art. 35-A da Lei 8.212/1991 (acrescentado pela Lei 11.941/2009) aplica-se aos lançamentos de ofício, que é o caso do presente processo, em que o sujeito passivo deixou de declarar fatos geradores das contribuições previdenciárias e consequentemente de recolhê-los, com o percentual 75%, nos termos do art. 44 da Lei 9.430/1996.
Lei 8.212/1991:
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 1996. (g.n.)
Assim, não havendo o recolhimento da obrigação principal não declarada em GFIP, passou a ser devida a incidência da multa de ofício de 75% sobre o valor não recolhido, como segue:
Lei 9.430/1996:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
Entretanto, não há espaço jurídico para aplicação do art. 35-A da Lei 8.212/1991 em sua integralidade, eis que o critério jurídico a ser adotado é do art. 144 do CTN (tempus regit actum: o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada). Dessa forma, entendo que, para os fatos geradores ocorridos antes da vigência da MP 449/2008, aplica-se a multa de mora nos percentuais da época (redação anterior do artigo 35, inciso II, da Lei 8.212/1991), limitando a multa ao patamar de 75% previsto no art. 44 da Lei 9.430/1996.
Embora a multa prevista no art. 35 da Lei 8.212/1991 (antes da alteração promovida pela Lei 11.941/2009) seja mais benéfica na atual situação em que se encontra a presente autuação, caso esta venha a ser executada judicialmente, poderá ser reajustada para o patamar de até 100% do valor principal. Neste caso, considerando que a multa prevista pelo art. 44 da Lei 9.430/1996 limita-se ao percentual de 75% do valor principal e adotando a regra interpretativa constante do art. 106 do CTN, deve ser aplicado o percentual de 75% caso a multa prevista no art. 35 da Lei 8.212/1991 (antes da alteração promovida pela Lei 11.941/2009) supere o seu patamar.
DA OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA:
Com relação ao procedimento utilizado pela auditoria fiscal, a Recorrente alega que não houve cumprimento da legislação vigente.
Tal alegação não será acatada, eis que o Fisco cumpriu a legislação de regência, ensejando o lançamento de ofício em decorrência da Recorrente ter incorrido no descumprimento de obrigação tributária acessória, conforme os fatos e a legislação a seguir delineados.
Verifica-se que a Recorrente não informou ao Fisco, por intermédio da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), todos os fatos geradores das contribuições previdenciárias, relativas à remuneração dos segurados empregados e contribuintes individuais, para as competências 01/2008 a 13/2008.
Os valores da remuneração dos segurados foram devidamente delineados nas planilhas de fls. 30/34, bem como na Notificação de número AIOP 37.358.332-0.
Com isso, a Recorrente incorreu na infração prevista no art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei 8.212/1991, transcrito abaixo:
Lei 8.212/1991 � Lei de Custeio da Previdência Social (LCPS):
Art. 32. A empresa é também obrigada a:
(...)
IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS.
(...)
§ 5º A apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo anterior. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
Esse art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei 8.212/1991 é claro quanto à obrigação acessória da empresa e o Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999, complementa, delineando a forma que deve ser observada para o cumprimento do dispositivo legal, como, por exemplo, o preenchimento e as informações prestadas são de inteira responsabilidade da empresa, conforme preceitua o seu art. 225, inciso IV e §§ 1o a 4o:
Decreto 3.048/1999 � Regulamento da Previdência Social:
Art.225. A empresa é também obrigada a:
(...)
IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse daquele Instituto;
§ 1º As informações prestadas na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social servirão como base de cálculo das contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social, comporão a base de dados para fins de cálculo e concessão dos benefícios previdenciários, bem como constituir-se-ão em termo de confissão de dívida, na hipótese do não-recolhimento.
§ 2º A entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social deverá ser efetuada na rede bancária, conforme estabelecido pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, até o dia sete do mês seguinte àquele a que se referirem as informações. (Redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999)
§ 3º A Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social é exigida relativamente a fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 1999.
§ 4º O preenchimento, as informações prestadas e a entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social são de inteira responsabilidade da empresa.
Nos termos do arcabouço jurídico-previdenciário acima delineado, constata-se, então, que a Recorrente � ao não incluir na GFIP todos os fatos geradores das contribuições previdenciárias, referentes à remuneração dos segurados empregados e contribuintes individuais � incorreu na infração prevista no art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei 8.212/1991, c/c o art. 225, inciso IV e §§ 1o a 4o, do Regulamento da Previdência Social (RPS).
Portanto, o procedimento utilizado pela auditoria fiscal para a aplicação da multa foi devidamente consubstanciado na legislação vigente à época da lavratura do auto de infração. Ademais, não verificamos a existência de qualquer fato novo que possa ensejar a revisão do lançamento em questão nas alegações registradas na peça recursal da Recorrente.
Dentro desse contexto fático, depreende-se do art. 113 do CTN que a obrigação tributária é principal ou acessória e pela natureza instrumental da obrigação acessória, ela não necessariamente está ligada a uma obrigação principal e decorre de cada circunstância fática praticada pela Recorrente, que será verificada no procedimento de Auditoria Fiscal. Em face de sua inobservância, há a imposição de sanção específica disposta na legislação nos termos do art. 115 também do CTN.
Código Tributário Nacional (CTN) � Lei 5.172/1966:
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º. A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º. A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º. A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
(...)
Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.(g.n.)
As obrigações acessórias são estabelecidas no interesse da arrecadação e da fiscalização de tributos, de forma que visam facilitar a apuração dos tributos devidos. Elas, independente do prejuízo ou não causado ao erário, devem ser cumpridas no prazo e forma fixados na legislação.
Assim, constata-se que a Recorrente deixou de informar nas GFIP�s os valores concernentes à diferença de alíquota do SAT/GILRAT, às verbas pagas a título de ajuda de custo para os guardas municipais e de abono-família, bem como os valores pagos aos contribuintes individuais (pessoas físicas fretistas).
Em observância aos princípios da legalidade objetiva, da verdade material e da autotutela administrativa, presentes no processo administrativo tributário, frisamos que os valores da multa aplicados foram fundamentados na redação do art. 32, inciso IV e §§ 4o e 5°, da Lei 8.212/1991, acrescentados pela Lei 9.528/1997. Entretanto, este dispositivo sofreu alteração por meio do disposto nos arts. 32-A e 35-A, ambos da Lei 8.212/1991, acrescentados pela Lei 11.941/2009. Com isso, houve alteração da sistemática de cálculo da multa aplicada por infrações concernentes à GFIP�s, a qual deve ser aplicada ao presente lançamento ora analisado, tudo em consonância com o previsto pelo art. 106, inciso II, alínea �c�, do Código Tributário Nacional.
Assim, quanto à multa aplicada, vale ressaltar a superveniência da Lei 11.941/2009. Para tanto, inseriu o art. 32-A na Lei 8.212/1991, o qual dispõe o seguinte:
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
I - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
II - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 1o. Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 2o. Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
II - a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 3o. A multa mínima a ser aplicada será de: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
II - R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
No caso em tela, trata-se de infração que agora se enquadra no art. 32-A, inciso I, da Lei 8.212/1991.
Considerando o grau de retroatividade média da norma previsto no art. 106, inciso II, alínea �c�, do Código Tributário Nacional (CTN), transcrito abaixo, há que se verificar a situação mais favorável ao sujeito passivo, face às alterações trazidas.
CTN:
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: (...)
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: (...)
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Nesse sentido, entendo que na execução do julgado, a autoridade fiscal deverá verificar, com base nas alterações trazidas, qual a situação mais benéfica ao contribuinte, se a multa aplicada à época ou a calculada de acordo com o art. 32-A, inciso I, da Lei 8.212/1991.
Esclarecemos que não há espaço jurídico para aplicação do art. 35-A da Lei 8.212/1991, eis que este remete para a aplicação do art. 44 da Lei 9.430/1996, que trata das multas quando do lançamento de ofício dos tributos federais, vejo que as sua regras estão em outro sentido. As multas nele previstas incidem em razão da falta de pagamento ou, quando sujeito a declaração, pela falta ou inexatidão da declaração, aplicando-se apenas ao valor que não foi declarado e nem pago.
Assim, há diferença entre as regras estabelecidas pelos artigos 32-A e 35-A, ambos da Lei 8.212/1991. Quanto à GFIP não há vinculação com o pagamento. Ainda que não existam diferenças de contribuições previdenciárias a serem pagas, estará o contribuinte sujeito à multa do artigo 32-A da Lei 8.212/1991.
O art. 44 da Lei 9.430/1996 dispõe o seguinte:
Art.44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
II - cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
A regra do artigo acima mencionado tem finalidade exclusivamente fiscal, diferentemente do caso da multa prevista no art. 32-A da Lei 8.212/1991, em que independentemente do pagamento/recolhimento da contribuição previdenciária, o que se pretende é que, o quanto antes (daí a gradação em razão do decurso do tempo), o sujeito passivo preste as informações à Previdência Social, sobretudo os salários de contribuição percebidos pelos segurados. São essas informações que viabilizam a concessão dos benefícios previdenciários. Quando o sujeito passivo é intimado para entregar a GFIP, suprir omissões ou efetuar correções, o Fisco já tem conhecimento da infração e, portanto, já poderia autuá-lo, mas isso não resolveria um problema extrafiscal, que é: as bases de dados da Previdência Social não seriam alimentadas com as informações corretas e necessárias para a concessão dos benefícios previdenciários.
Por essas razões é que não vejo como se aplicarem as regras do artigo 44 da Lei 9.430/1996 aos processos instaurados em razão de infrações cometidas sobre a GFIP. E no que tange à �falta de declaração e nos de declaração inexata�, parte também do dispositivo, além das razões já expostas, deve-se observar o Princípio da Especificidade � a norma especial prevalece sobre a geral: o art. 32-A da Lei 8.212/1991 traz regra aplicável especificamente à GFIP, portanto deve prevalecer sobre as regras no art. 44 da Lei 9.430/1996 que se aplicam a todas as demais declarações a que estão obrigados os contribuintes e responsáveis tributários. Pela mesma razão, também não se aplica o art. 43 da mesma lei:
Art. 43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente.
Parágrafo único. Sobre o crédito constituído na forma deste artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
Em síntese, para aplicação de multas pelas infrações relacionadas à GFIP devem ser observadas apenas as regras do art. 32-A da Lei 8.212/1991 que regulam exaustivamente a matéria. É irrelevante para tanto se houve ou não pagamento/recolhimento e, no caso que tenha sido lavrado Auto de Infração de Obrigação Principal (AIOP), qual tenha sido o valor nele lançado.
CONCLUSÃO:
Voto no sentido de CONHECER do recurso e DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL para reconhecer que: (i) com relação aos fatos geradores ocorridos antes da vigência da MP 449/2008, seja aplicada a multa de mora nos termos da redação anterior do artigo 35 da Lei 8.212/1991, limitando-se ao percentual máximo de 75% previsto no art. 44 da Lei 9.430/1996; (ii) sejam excluídos os valores apurados em decorrência da verba paga a título de vale transporte em dinheiro (levantamentos: �AT�, �AT1� e �AT2� - Verba de Auxílio Transporte); e (iii) seja recalculada a multa aplicada na obrigação acessória, se mais benéfica ao contribuinte, de acordo com o disciplinado no art. 32-A da Lei 8.212/1991, nos termos do voto.

Ronaldo de Lima Macedo.
 
 



Integra o salario de contribui¢do a ajuda de custo concedida de forma fixa e
continua aos segurados empregados.

MESMA BASE DE CALCULO. CONTRIBUICAO PATRONAL E
SEST/SENAT. DUPLICIDADE DE TRIBUTACAO. INOCORRENCIA.

Sobre o valor da remuneragdo do contribuinte individual, na qualidade
fretista, incidem contribui¢des distintas, no caso, a contribui¢do patronal, a
contribuigdo do proprio segurado e aquela destinada ao SEST/SENAT.

VAIE-TRANSPORTE PAGO EM PECUNIA. NAO-INCIDENCIA.
ALINHAMENTO COM A JURISPRUDENCIA DO STJ E STF.

Em decorréncia de entendimento da jurisprudéncia do Supremo Tribunal
Federal (STF) e Superior Tribunal de Justi¢a (STJ), ndo incide contribui¢do
previdencidria sobre os valores pagos em dinheiro a titulo de vale-transporte.

MULTA DE MORA. APLICACAO DA LEGISLACAO VIGENTE A
EPOCA DO FATO GERADOR.

O langamento reporta-se a data de ocorréncia do fato gerador e rege-se pela
lei entdo vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. Para os
fatos geradores ocorridos antes da vigéncia da MP 449/2008, aplica-se a
multa de mora nos percentuais da época (redagdo anterior do artigo 35, inciso
IT da Lei 8.212/1991), limitando-se ao percentual maximo de 75%.

Recurso Voluntario Provido em Parte.
DA OBRIGACAO ACESSORIA:

OBRIGACAO TRIBUTARIA ACESSORIA. DESCUMPRIMENTO.
INFRACAO.

Consiste em descumprimento de obrigacdo acessOria a empresa apresentar a
Guia de Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social (GFIP)
com dados nao correspondentes aos fatos geradores de todas as contribui¢des
previdencidarias.

LEGISLACAO  POSTERIOR. MULTA  MAIS FAVORAVEL.
APLICACAO EM PROCESSO PENDENTE JULGAMENTO.

A lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato nao definitivamente
julgado quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei
vigente ao tempo da sua pratica.

Na superveniéncia de legislagdo que estabeleca novos critérios para a
apuracdo da multa por descumprimento de obrigagdo acessoria, faz-se
necessario verificar se a sistematica atual ¢ mais favoravel ao contribuinte
que a anterior.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial para exclusdo dos valores relativos ao auxilio-transporte e recalculo da
multa de obrigac:io principal nos termos do artigo 35 da Lei n° 8.212/91 vigente a época dos
fatos geradores. observado o limite de 75% e para adequagdo da multa remanescente ao artigo
32-A da Lein® 8.212/91, caso mais benéfica.

Julio Cesar Vieira Gomes - Presidente

Ronaldo de Lima Macedo - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Julio Cesar Vieira
Gomes, Ana Maria Bandeira, Lourenco Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima Macedo, Nereu
Miguel Ribeiro Domingues e Thiago Taborda Simdes.



Relatorio

Trata-se de langamento fiscal decorrente do descumprimento de obrigagdo
tributaria principal, refcrente as contribuicdes devidas a Seguridade Social, incidentes sobre a
remuneracdo dos segurados empregados e contribuintes individuais, relativas a parcela
patronal, incluindo as contribui¢des para o financiamento das prestagdes concedidas em razao
do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho
(SAT/GILRAT) e as contribuigdes destinadas a outras Entidades/Terceiros, para as
competéncias 01/2008 a 13/2008.

Também ha o langamento pelo descumprimento de obrigagdo acessdria, que
consiste em a empresa apresentar a Guia de Recolhimento do FGTS e Informagdes a
Previdéncia Social (GFIP) com dados ndo correspondentes aos fatos geradores de todas as
contribuic¢des previdenciarias.

O Relatorio Fiscal informa que os fatos geradores das contribui¢des lancadas
decorrem das remuneracdes devidas aos segurados empregados e contribuintes individuais que
trabalharam na empresa.

Esse Relatorio Fiscal informa que os créditos tributarios foram constituidos
por meio dos seguintes langamentos fiscais:

1. DEBCAD 37.358.332-0 - refere-se as contribui¢des sociais relativas
a parte patronal, inclusive ao financiamento dos beneficios
concedidos em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa
decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (SAT/GILRAT);

2. DEBCAD 37.358.333-8 - refere-se as contribui¢des destinadas aos
Terceiros, devidas ao SEST/SENAT incidentes sobre diferencas
apuradas na remuneracao dos segurados contribuintes individuais,
transportadores autdnomos contratados pelo municipio;

3. DEBCAD 37.328.455-1 - refere-se a aplicagdo da multa no Codigo
de Fundamento Legal CFL 68 (descumprimento de obrigacao
acessoria).

Também informa que a apuragdo dos valores lancados deu-se por meio dos
seguintes levantamentos: (i) AF - Verba de Abono Familia; (i) AT - Verba de Auxilio
Transporte; (iii) DR - Diferenca de 1% de RAT; (iv) GM - Bolsa Guarda Municipal; (v) PF -
Pessoas Fisicas Prestadores de Servicos; e (vi) TP - Transportador Auténomo.

A ciéncia do langamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 03/10/2011
(f1s.01 e 185), mediante correspondéncia postal com Aviso de Recebimento (AR).

A autuada apresentou impugnagao tempestiva (fls. 188/218) — acompanhados
de anexos de fls. 219/229 —, alegando, em sintese, que:

1. Da aliquota RAT. Alega que o percentual utilizado pelo Municipio,
ou seja, 1%, estd em consonancia com a legislacdo que determina o
percentual através da determinacdo da atividade preponderante.
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Transcrevendo o art. 202, I, § 3°, do Decreto 6.042/2007, a Solugao
de Consulta n® 419 de 30/08/07 e o artigo 86 da Instru¢do Normativa-
MPS/SRP n°® 03/2005, observa que a determinagdo da atividade
preponderante como fator para a afericdo do percentual ¢ orientacao
recorrente na jurisprudéncia administrativa, inclusive ndo sendo
matéria vedada ao conhecimento da Administracao Fazendaria por tal
analise ndo se constituir como ofensa ao principio da legalidade. Cita
decisdo do CARF e a Stimula 351 do STJ. Conclui que a atividade
preponderante ¢ o fator principal para a afericdo do percentual a ser
aplicado de modo que a jurisprudéncia determina que o percentual
para as Prefeituras ¢ de 1%. Transcreve julgados para reforgar seus
argumentos. Argumenta que a mudanga nos percentuais ndo altera a
necessidade de se aferir a atividade preponderante, vez que tal fato
integra o elemento de formagdo do tipo tributario. Assim, ainda que a
Administragdo Fazenddaria tenha unificado o enquadramento, o grau
de risco ndo pode ser previamente aferido. Alega que aplicando-se a
propria legislacdo, o percentual a ser aplicado ao Municipio ¢ de 1%,
tendo em vista que sua atividade preponderante ndo enseja o risco
para aliquota mais gravosa. Cita decisdo do Tribunal Regional Federal
da 5" Regido. Argumenta que se o conceito de atividade
preponderante ndo ofende o principio da legalidade, este deve ser
compulsoriamente aplicado pelo administrador publico, que deve total
atendimento ao preceituado na Lei. Citando Acoérddo do 2° Conselho
de Contribuintes diz que a Administracdo Fazendaria admite que a
contribuicdo para o RAT ¢ devida nos termos da legislagdo, que
possui todos os requisitos para a afericdo do tributo. Diz que, dessa
forma ha a obrigatoriedade de se aplicar o conceito de atividade
preponderante para a verificagdo do grau de risco, vez que tal afericao
¢ o fator determinante para a delimitagdo do percentual e ndo o
oposto. Cita decisdo do Superior Tribunal de Justica que leva em
consideragdo as alteracdes na legislacdo, bem como a necessidade do
nexo entre o grau de risco e a atividade e decisdo do STJ no REsp
323094/PR e ressalta que o Municipio somente sofreu a penalidade
sem qualquer justificativa para a alteracdo do grau de risco, conforme
determina a legislacdo (Decreto 6.042/2007, art. 202,§§ 5° e 6°).
Conclui que a caracterizagdo da atividade preponderante foi ignorada
pela fiscaliza¢ao que nao efetuou qualquer andlise para elevar o grau
de risco do Municipio, de modo que a diferenga no percentual nao
deve prevalecer;

Abono Familia. Alega que a verba paga pelo Municipio constitui-se
como salario-familia, apesar da nomenclatura de “abono”, uma vez
que a base para o pagamento mencionado esta relacionada ao nimero
de filhos, nos moldes da legislacdo. Invoca o artigo 66 da Lei
8.213/91 e o artigo 1° da Lei 4.266, de 03/10/1963. Ressalta que tal
pagamento ndo poderia ser enquadrado como salario de contribuicao,
por ndo corresponder a retribui¢do de trabalho, estando vinculado ao
numero de filhos por funciondrio € ndo uma contraprestacdo por ele
exercida. Cita doutrina. Argumenta que o pagamento efetuado
levando em consideragdo o numero de filhos ndo se reveste das
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caracteristicas necessarias para o enquadramento como salario de
contribuicao, conforme a defini¢do do inciso I do artigo 28 da Lei
8.212/91. Diz que, ainda que o pagamento sob andlise fosse
desconsiderado como saladrio-familia, também nao poderia ser
enquadrado como saldrio de contribui¢do por ndo coexistirem os
requisitos necessarios para tal aferi¢do. Observa que o valor do
salario-familia ndo ¢ aproveitado para efeitos de aposentadoria, ao
coritrario do que ocorre com o saldrio de contribuigao. Cita o artigo 70
da Lei 8.213/91 e invoca a exclusdo dos beneficios da previdéncia
social das parcelas integrantes do salario de contribui¢do, conforme
alinea “a” do § 9° do artigo 28 da Lei 8.212/91. Cita acérdao do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e invoca o artigo 4° da
Lei 10.887/2004 que prevé as exclusdes no caso de servidor publico
da Unido. Alega que a natureza juridica do saldrio-familia ¢ de
beneficio consoante exprimiu a Procuradoria Geral do Estado de Sao
Paulo em parecer sobre a matéria, e assim ndo podera integrar o
salario de contribuigdo por expressa vedacdo da lei, conforme
jurisprudéncia que invoca. Assevera que o abono familia tem natureza
de gratificacdo devida em virtude de condigdes pessoais apresentadas
pelo servidor, para o qual nenhuma contraprestagao pecuniaria lhe foi
exigida, sendo desnecessario que tenha havido contribui¢do
previdencidria para o regime geral ou proprio, para que se faga jus a
percepcao da vantagem. Conclui que os valores pagos a titulo de
abono familia foram erroneamente enquadrados como salario de
contribui¢do e que tais valores estdo arrolados como verbas
impassiveis de serem incluidas na base de célculo de contribuigao;

Ajuda de Custo. Alega que a ajuda de custo ndo tem natureza
salarial, mas sim representa o ressarcimento de custos, nao integrando
também o saldrio de contribui¢do por ndo ser remuneragdo pelo
trabalho. Argumenta que hd de se comprovar a habitualidade do
pagamento da verba em apreco para que esta seja incluida como
salario, o que ndo ocorreu, vez que o item 14 do relatorio do auto de
infracdo j4 demonstra a transitoriedade do pagamento, pois feito em
periodo determinado. Diz que nao restou demonstrado que a parcela
paga a titulo de ajuda de custo possuia os requisitos para ser tida
como verba remuneratoria, pois foi efetuada de forma transitéria. Cita
doutrina e jurisprudéncia para reforgar seus argumentos. Conclui que
a verba em questao nao possui os requisitos para ser enquadrada como
salario de contribuicdo de modo que a autuacdo estd em
desconformidade com a legislagdo, razdo pela qual deverda ser
considerada improcedente;

Auxilio Transporte. Alega que o Municipio foi autuado em virtude
do pagamento de vale-transporte, por entender a fiscaliza¢do que tais
pagamentos nao foram efetuados nos moldes da legislacdo, sem no
entanto indicar quais foram as regras infringidas. Assim, sem haver a
indicacdo fatica do descumprimento da norma, nao hd de se
configurar o pagamento como tendo sido feito de forma irregular.
Ademais, caracterizar o pagamento como irregular, apontando de
forma genérica a alegada inconsisténcia, ndo proporciona meio de
defesa ao contribuinte. Conclui que tendo em vista a jurisprudéncia
colacionada, o langamento quanto a matéria deve ser nulo, pois ndo
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descreveu de forma suficiente a conduta errOnea praticada pelo
contribuinte, de modo a permitir a inclusdao do auxilio transporte
como salario, devendo ser aplicada a legislacio na qual ha a
determinagdo de que o pagamento de vale-transporte ndo sera
computado como salario ( art. 2°, a, b, ¢ da Lei 7.418, de 16/12/85),
em oposi¢ao ao que pretendeu a fiscalizagao;

Pessoas Fisicas Prestadoras de servi¢os. Reportando-se ao Anexo I
do auto de infragdo, que arrola os empenhos referentes ao pagamento
dos prestadores de servigo, cita os empenhos 2008010512,
2008009495 e 2008003876, e diz que ndo ha a demonstracao de que
os valores cobrados pelo fisco ndo foram recolhidos pelos
contribuintes autonomos. Alega que a fiscaliza¢do somente arrolou os
contratos e tomou como base de calculo os valores dos empenhos,
sem, contudo, indicar se houve a apresentacdo de comprovagao de
recolhimento das contribuicdes. Diz que ndo consta dos autos
qualquer informacao quanto a negativa do Municipio em apresentar
tais comprovagdes, nem qualquer pedido para que este as
apresentasse. Alega que ¢ Onus da fiscalizagdo demonstrar suas
alegagdes, podendo-se constatar a existéncia de vinculo formal a
macular o lancamento efetuado, bem como os demais atos dele
decorrentes. Argumenta que no caso em tela pode-se constatar a
inexisténcia da correta fundamentagao do ato fiscalizatério, o que
constitui auséncia de requisito essencial a lavratura do ato
administrativo. Conclui que o simples arrolamento das empresas
prestadoras de servico, sem a aferigdo se houve pagamento das
contribuigdes por parte dos autdbnomos, constitui vicio formal do
lancamento efetuado. Cita decisao da Terceira Vara Federal e alega
que pode-se inferir do julgado que os valores referentes as
contribuicdes dos prestadores de servigos nao podem ser cobrados do
Municipio sem que antes haja a confirmacao de que estes ndo foram
pagos pelos proprios prestadores, sob pena de duplo pagamento do
tributo;

Multa. Primeiramente ressalta que o Municipio ndo ¢ devedor das
parcelas autuadas, e, portanto, sendo indevido o pagamento do
principal, resta inequivoca a desnecessidade de pagamento da multa,
de modo que esta se torna ilegitima. Alega que o comparativo de
multas efetuados pela fiscalizacdo ndo esta de acordo com a
legislacdo, uma vez que, com a edi¢do da MP 449 convertida na Lei
11.941, deve ser aplicado ao caso o principio da retroatividade
benigna. Transcrevendo o artigo 32-A da Lei 8.212/91, na redagdo
dada pela Lei 11.941/09, diz que as multas devem ser minoradas
tendo em vista o limite ali previsto. Cita varios julgados para reforgar
seus argumentos e orientacdo da PGFN quanto a retroatividade de
multa mais benéfica. Conclui que o percentual de 24% bem como a
utilizacao de fator multiplicador para o calculo da multa tanto na lei
anterior quanto na posterior utilizado pela fiscaliza¢do esta além do
limite estabelecido na legislagao;



7. Dos Juros. Alega que os valores cobrados a titulo de juros de mora,
levam em consideracdo o montante relacionado a multa de oficio e
que estes somente podem incidir sobre o tributo devido. Cita julgado;

8. requer: (i) declaracdo de nulidade da autuagao quanto ao alegado
inadimplemento no pagamento das contribui¢do quanto ao RAT,
salario-familia, vale-transporte, ajuda de custo e prestacao de servigos
poi autdonomos; (ii) declaragdo de nulidade das multas aplicadas; (iii)
caso estas subsistam, redugdo dos percentuais nos moldes da
legislacdo mais benéfica; (iv) inaplicabilidade dos juros de mora, vez
que insubsistentes as multas autuadas; (v) caso estas subsistam,
aplicacdo dos juros sem a inclusdo na base de calculo da multa de
oficio; e (vi) revisdao do lancamento.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Belo
Horizonte/MG — por meio do Acérddo 02-37.133 da 6" Turma da DRJ/BHE (fls. 237/257) —
considerou o langamento fiscal procedente em sua totalidade, eis que ele foi lavrado com pleno
embasamento legal e observancia as normas vigentes, ndo tendo a Defendente apresentado
elementos ou fatos que pudessem ilidir a sua lavratura.

A Notificada apresentou recurso, manifestando seu inconformismo pela
obrigatoriedade do recolhimento dos valores langados no auto de infra¢do e no mais efetua as
alegacdes da pega de impugnacao, ressaltando que os valores apurados em decorréncia do
salario indireto, referente a verba paga a titulo de vale transporte, possuem natureza
indenizatoria.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) em Montes Claros/MG
informa que o recurso interposto ¢ tempestivo e encaminha os autos ao Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para processamento e julgamento.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator

Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhego
do recurso interposto.

DA OBRIGACAOQ PRINCIPAL;:

Com relacdo _as alegacoes de inconstitucionalidade constantes na peca
recursal, cumpre esclarecer que a administragao publica deve observar o principio da estrita
legalidade, sendo que as leis e atos normativos nascem com a presungdo de
constitucionalidade, que s6 pode ser elidida pelo Poder Judicidrio, conforme a competéncia
determinada pela Carta Magna.

Nesse sentido, o Regimento Interno (RI) do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (CARF) veda aos membros de Turmas de julgamento afastar a aplicagao de
lei ou decreto sob fundamento de inconstitucionalidade, ¢ o proprio Conselho uniformizou a
jurisprudéncia administrativa sobre a matéria por meio do enunciado da Stimula n°® 2 (Portaria
MF n° 383, publicada no DOU de 14/07/2010), transcrito a seguir:

Sumula CARF n’° 2: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Diante disso, ndo examinarei as questdes referente a inconstitucionalidade de
leis e atos normativos, especificamente a inconstitucionalidade do Decreto n® 6.042/2007, que
alterou, para os orgdo publicos, as aliquotas do SAT/GILRAT (aliquota de 2% a partir de
06/2007) inseridas no Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo Decreto n°
3.048/1999, dentre outras expostas na pega recursal da Recorrente. Apds isso, passo ao exame
de mérito.

A Recorrente alega que deveria recolher os valores para o Seguro de
Acidente de Trabalho (SAT/GILRAT) com base no grau de risco leve (aliquota de 1%), e
nio no grau de risco médio (aliquota de 2%) estabelecido apés vigéncia do Decreto
6.042/2007.

Constata-se, inicialmente, que o Fisco ndo realizou o reenquadramento da
Recorrente na atividade preponderante com a descrigdo “Administracdo Publica em Geral”,
CNAE 8411-6/00, eis que os valores apurados decorrem de diferenca de aliquota (de 1% para
2%). Tal entendimento estd em consonancia com as GFIP’s enviadas pelo Municipio
(Prefeitura), j4 que, no periodo do langamento fiscal, consta a declara¢do do codigo 75.11-6
(Administracdo Publica em Geral, aliquota 1%), e, na competéncia 12/2008, declara o codigo
CNAE 8411-6/00 e o CNAE preponderante 7511-6/00.

Constata-se ainda que o Decreto 6.042, de 12/02/2007, publicado no Diério
Oficial da Unido de 13/02/2007, com base na experiéncia estatistica de acidentes do trabalho
das diversas atividades econdmicas exercidas pelas empresas no pais, reviu e alterou a relagao
de atividades economicas e 0s seus correspondentes graus de risco, modificando o mencionado
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Anexo V do Decreto 3.048/1999, alterando para mais ou para menos o grau de risco de
inimeras atividades e determinou que os novos graus de risco ¢ aliquotas entrariam em vigor
no 4° més seguinte ao da sua publicacdo, ou seja, em junho de 2007.

E importante esclarecer que o codigo 75.11-6/00 vigorou antes das alteragdes
do Anexo V do Decreto 3.048/1999, na redagdo dada pelo Decreto 6.042, 12/02/2007. Com a
entrada em vigor do Decreto 6.042/2007, tal cédigo deixou de existir passando a descrigao
“Administracao Publica em Ceral” a ser enquadrada no codigo 8411-6/00.

Em consonancia com o Decreto 6.042/2007, para os orgdo publicos,
Classificagao Nacional de Atividades Econdmicas (CNAE) 8411-6/00, a correspondente
aliquota do SAT/GILRAT foi alterada de 1% (risco leve) para 2% (risco médio), a partir da
competéncia 06/2007.

Decreto 3.048/1999 (Regulamento da Previdéncia Social RPS):

ANEXO 'V — Relagio de Atividades Preponderantes e
Correspondentes Graus de Risco (Conforme a Classificagdo
Nacional de Atividades Econémicas — Redag¢do dada pelo

Decreto n° 6.042/2007)
CNAE DESCRICAO % NOVO
8411-6/00 | Administracdo Publica em Geral 2%

Com isso, a partir de junho/2007, inclusive, a Recorrente era obrigada a
observar a aliquota de 2% para a contribui¢do destinada ao SAT/GILRAT, conforme o novo
grau de risco definido para sua atividade, contudo, continuou realizando os recolhimentos com
base na aliquota anterior (1%).

Nesse sentido, se antes a atividade da autuada integrava o grau de risco leve
(1%), € porque assim as estatisticas indicavam. E se apds 06/2007 o grau de risco deve ser
médio (2%), evidentemente assim o ¢ pois as estatisticas indicaram a majora¢do na quantidade
de acidentes de trabalho neste ramo de atividade, justificando-se a alteracao.

Dessa forma, a elevacdo da aliquota de 1% para 2% ndo ¢ desprovida de
legalidade, nem foi fixada de forma aleatoria, discriciondria ou com objetivo de
enriquecimento ilicito, como quer a Recorrente, eis que a nova aliquota de 2% encontra seu
fundamento no art. 22, inciso Il e § 3°, da Lei 8.212/1991, in verbis:

Art. 22. A contribuicdo a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, aléem do disposto no art. 23, é de: (...)

II - para o financiamento do beneficio previsto nos arts. 57 e 58
da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos
em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa
decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das
remuneragoes pagas ou creditadas, no decorrer do més, aos
segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redagdo dada
pela Lei n° 9 732, deil.12.98)

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade

preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado
leve,
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b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado médio,

c) 3% (trés por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado grave. (...)

$§ 3% O Ministerio do Trabalho e da Previdéncia Social poderd
alterar, com base nas estatisticas de acidentes do trabalho,
apuradas em inspe¢do, o enquadramento de empresas para
efeito da contribui¢do a que se refere o inciso Il deste artigo, a
fim de estimular investimentos em preven¢do de acidentes.

$4° A atividade econdémica preponderante da empresa e o0s
respectivos riscos de acidentes do trabalho compoem a Relagdo
de Atividades Preponderantes e correspondentes Graus de Risco,
prevista no Anexo V.

Com efeito, o dispositivo legal susomencionado estabelece que a aliquota do
SAT/GILRAT a ser aplicada no calculo contributivo ¢ definida em relagcdo a atividade
preponderante exercida pelos segurados da empresa e o grau de risco (leve, médio e grave)
presente no ambiente de trabalho.

Ressaltar-se que considera atividade preponderante a que ocupa, levando-se
em conta todos os estabelecimentos da empresa, o maior numero de segurados empregados e
trabalhadores avulsos, nos termos do art. 202, § 3°, do Regulamento da Previdéncia Social
(RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999, transcrito abaixo:

Art. 202 (..)

§ 3° Considera-se _preponderante _a_atividade que ocupa, na
empresa, o _maior _numero de segurados empregados e
trabalhadores avulsos. (g.n.)

Acrescenta-se que, a luz do anexo V do Regulamento da Previdéncia Social
(RPS), ¢ possivel identificar qual o grau de risco atribuido a empresa, de acordo com o tipo de
atividade laboral. Assim, considerando que a atividade desenvolvida pela Recorrente ¢ de
Administracdo Publica em Geral, foi correta a aplicacdo da aliquota de 2% (grau de risco
médio) para a contribuicdo destinada ao SAT/GILRAT.

Cumpre esclarecer que essa aliquota de 2%, aplicavel para os orgdos
publicos, foi mantida na redacdo do Anexo V do Decreto 3.048/1999 (Regulamento de
Previdéncia Social -RPS), dada pelo Decreto 6.957, de 09/09/2009.

Dessa forma, a alegacdo da Recorrente de que deveria usar aliquota de 1%
(grau de risco leve) para o recolhimento do SAT/GILRAT nao serd acatada, eis que o
arcabouco juridico-previdenciario ndo permite tal procedimento.

Dentro desse contexto juridico, resta destacar que o Decreto 6.042/2007,
além de dar nova redacdo ao Anexo V do Regulamento da Previdéncia Social, alterando as
aliquotas de RAT para determinadas atividades econdmicas, também acrescentou a ele o artigo
202-A, disciplinando a aplicagdo, acompanhamento e avaliagdo do Fator Acidentario de
Prevengao (FAP), que assim dispde:

Decreto 3.048/1999 (Regulamento da Previdéncia Social RPS):




Art. 202-A. As aliquotas constantes nos incisos I a Il do art. 202
serdo reduzidas em até cingiienta por cento ou aumentadas em
até cem por cento, em razdo do desempenho da empresa em
relagdo a sua respectiva atividade, aferido pelo Fator
Acidentario de Prevengdo-FAP .(Incluido pelo Decreto n° 6.042,
de 2007).

§ 1° O FAP consiste num multiplicador varidvel num intervalo
continuo de cinco décimos (0,5000) a dois inteiros (2,0000),
aplicado com quatro casas decimais, considerado o critério de
arredondamento na quarta casa decimal, a ser aplicado a
respectiva aliquota. (Redagdo dada pelo Decreto n° 6.957, de
2009)

§ 2° Para fins da reducdo ou majoragdo a que se refere o caput,
proceder-se-a a discriminagdo do desempenho da empresa,
dentro da respectiva atividade economica, a partir da criagdo de
um indice composto pelos indices de gravidade, de frequéncia e
de custo que pondera os respectivos percentis com pesos de
cinquenta por cento, de trinta cinco por cento e de quinze por

cento, respectivamente. (Redagdo dada pelo Decreto n° 6.957, de
2009)

()

§ 5° O Ministério da Previdéncia Social publicara anualmente,
sempre no mesmo més, no Diario Oficial da Unido, os rois dos
percentis de frequéncia, gravidade e custo por Subclasse da
Classificagdo Nacional de Atividades Econdinicas — CNAE e
divulgara na rede mundial de computadores o FAP de cada
empresa, com as respectivas ordens de freqiiéncia, gravidade,
custo e demais elementos que possibilitem a esta verificar o
respectivo desempenho dentro da sua CNAE-Subclasse.
(Redagdo dada pelo Decreto n® 6.957, de 2009)

§ 6° O FAP produzira efeitos tributdarios a partir do primeiro dia
do quarto més subseqiiente ao de sua divulgacdo. (Incluido pelo
Decreto n"6.042, de 2007).

§ 7° Para o cdlculo anual do FAP, serdo utilizados os dados de
Jjaneiro a dezembro de cada ano, até completar o periodo de dois
anos, a partir do qual os dados do ano inicial serdo substituidos
pelos novos dados anuais incorporados. (Redag¢do dada pelo
Decreto n° 6.957, de 2009)

§ 8 Para a empresa constituida apds janeiro de 2007, o FAP
serd calculado a partir de 1° de janeiro do ano seguinte ao que
completar dois anos de constitui¢cdo. (Redagdo dada pelo
Decreto n° 6.957, de 2009)

§ 9 Excepcionalmente, no primeiro processamento do FAP
serdo utilizados os dados de abril de 2007 a dezembro de 2008.
(Redagdo dada pelo Decreto n° 6.957, de 2009)

$ 10. A metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de
Previdéncia Social indicara a sistemdtica de calculo e a forma
de aplicacdo de Indices e critérios acessérios a composi¢io do
indice composto do FAP. (Incluido pelo Decreto n° 6.957, de
2009)
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Ocorreu a divulgagdo do FAP em setembro de 2009, sendo que os seus
efeitos tributdrios de reducdo, manutencdo ou agravamento das aliquotas 1%, 2% ou 3%
aplicam-se a partir da competéncia janeiro de 2010, em obediéncia o que prescreve o § 6° do
art. 202-A do Regulamento da Previdéncia Social (RPS).

A metodologia de célculo do FAP foi aprovada pelo Conselho Nacional de
Previdéncia Social (CNPS), mediante Resolugdo MPS/CNPS n° 1.308, de 27 de maio de 2009,
publicada no Diério Oficial da Unido - DOU N° 106, Secao 1, do dia 5 de junho de 2009, e
complementada pela Resolugdo MPS/CNPS n° 1.309, de 24 de junho de 2009, publicada no
DOU N° 127, Sec¢do 1, de 7 de julho de 2009. Conforme previsto na metodologia, o calculo do
FAP ¢ realizado para a empresa, de forma concentrada, assim todos os estabelecimentos de
uma empresa adotardo o mesmo FAP calculado para o CNPJ Raiz.

O Decreto 6.957 de 09/09/2009, em seu Anexo V, promoveu a revisao de
enquadramento de risco das aliquotas RAT, com aplicabilidade a partir da competéncia
01/2010, sendo, também a partir desta competéncia obrigatoria a declaragdo do percentual
ajustado na GFIP. As regras para o enquadramento no grau de risco estdo na IN RFB N°
971/2009, art. 72, § 1°, e a aliquota RAT no ANEXO V do Decreto 6.957/20009.

Quanto _a argumentacio da ilegalidade da cobranca da contribuicio
para o Seguro de Acidente de Trabalho (SAT/GILRAT), tal tese ndo sera acatada, pois o
Supremo Tribunal Federal (STF) ja pacificou a matéria no julgamento do RE 343.446-SC,
Relator Ministro Carlos Velloso. Assim, entendeu o STF que a exigéncia da contribui¢do para
o custeio do SAT, por meio das Leis n* 7.787/1989 e 8.212/1991, é constitucional e também
declarou que a delegagdo ao Poder Executivo — para regulamentagdo dos conceitos de
“atividades preponderante” e “grau de risco leve, médio e grave” — tem amparo constitucional.
Transcrevemos a ementa do RE 343.446-SC:

EMENTA: CONSTITUCIONAL TRIBUTARIO.
CONTRIBUICAO: SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO -
SAT. Lei 7.787/89, arts. 3°e 4°; Lei 8.212/91, art. 22, 11, redacgdo
da Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F.,
artigo 195, § 4% art. 154, 1I; art. 5°, 1I; art. 150, L.

1. - Contribui¢do para o custeio do Seguro de Acidente do
Trabalho - SAT: Lei 7.787/89, art. 3° II; Lei 8.212/91, art. 22,
1I: alegagdo no sentido de que sdo ofensivos ao art. 195, § 4°, c/c
art. 154, I, da Constituigdio Federal: improcedéncia.
Desnecessidade de observincia da técnica da competéncia
residual da Unido, C.F., art. 154, 1. Desnecessidade de lei
complementar para a institui¢do da contribui¢do para o SAT.

Il - Oart 3° 11, da Lei 7.787/89, ndo ¢ ofensivo ao principio da
igualdade, por isso que o art. 4° da mencionada Lei 7.787/89
cuidou de tratar desigualmente aos desiguais.

1. - As Leis 7.787/89, art. 3° 11, e 8.212/91, art. 22, I, definem,
satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a
obrigacdo tributaria valida. O_fato de a lei deixar para o
regulamento _a _complementacdo dos conceitos de "atividade
preponderante’ e "grau de risco leve, médio e grave', ndo
implica ofensa _ao principio da legalidade genérica, C.F., art.
5° 11, e da legalidade tributdria, C.F., art. 150, I. (g.n.)




1V. - Se o regulamento vai além do conteudo da lei, a questdo
ndo é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que
ndo integra o contencioso constitucional.

V. - Recurso extraordindrio ndo conhecido. (RE 343446, Rel.
Min. Carlos Velloso, DJ de 04/04/2004)

Ainda o Relator desse RE 343.446-SC registrou que: “(...) o regulamento ndo
pode inovar na ordem juridica, pelo que ndo tem legitimidade constitucional o regulamento
“praeter legem”. iodavia, o regulamento delegado ou autorizado ou “intra legem” é
condizente com a ordeni juridico-constitucional brasileira”.

isse entendimento de que a cobranga da contribuicdo destinada ao
SAT/GILRAT ¢ legitima vem sendo mantido pelo STF, sendo vejamos:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CONTRIBUICAO SOCIAL. SAT.
TRABALHADORES AVULSOS. CONSTITUCIONALIDADE.

1. Contribui¢do social. Seguro de Acidente do Trabalho - SAT.
Lei n. 7.787/89, artigo 3°, II. Lei n. 8.212/91, artigo 22, IL
Constitucionalidade. Precedente.

2. A cobranca da contribuicdo ao SAT incidente sobre o total
das remuneracoes pagas tanto aos empregados quanto aos
trabalhadores avulsos é legitima. Precedente. (g.n.)

Agravo regimental a que se nega provimento. [...]
Voto [...]

4. O Supremo afastou a argumentac¢do de contrariedade do
principio da legalidade tributaria [CB, artigo 150, 1], uma vez
que a lei fixou padroes e pardmetros, deixando para os decretos
regulamentares ns. 612/92, 2.173/97 e 3.048/99 a delimitacdo
dos _conceitos _necessdrios _a_aplicacdo concreta _da _norma
"atividade preponderante' e ''grau de risco leve, médio ou
grave". (g.n.) (AIAgR 742458/DF,Rel. Min. Eros Grau, Dje
14/05/2009)

Depreende-se dessas decisdes do STF que a complementacao dos conceitos
de atividade preponderante e do grau de risco para aplicacdo das aliquotas do SAT/GILRAT
pode ser estabelecida por meio de Decreto (regulamento do Poder Executivo), desde que a lei
assim o discipline.

Logo, em consonancia com a legislagdo previdenciaria de regéncia ao
langamento fiscal, entendo que sdo devidas a diferenca de contribuicdo destinada para o Seguro
de Acidente de Trabalho (SAT/GILRAT), e afasto as alegagdes da Recorrente de ilegalidade
dessa exagdo previdencidria.

Com relacio a verba paga a titulo de abono-familia, a Recorrente alega
que os seus valores decorrem da concessdo do saldrio-familia e caracterizam verba de carater
ndo remuneratorio, nao sujeitos a incidéncia de contribuig¢do previdenciaria.

Tal alegacdo ndo serd acatada, eis que a Recorrente ndo comprovou os
requisitos estabelecidos pela legislagcdo previdenciaria, previstos na Lei 8.213/1991 (artigos 65
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a 70) e no Decreto 3.048/1999 (artigos 81 a 92), para a caracterizacdo de que a verba paga a
titulo de abono-familia seria a concessao do salario-familia previdenciario.

Nesse passo, para a Recorrente conceder o beneficio previdenciario salario-
familia, seria niccessario o atendimento dos requisitos da legislagao previdenciaria, tais como:
(1) as certiddes de nascimento dos filhos; (ii) atestados de vacinagdo obrigatoria — até seis anos
idade da crianga —; (ii1) comprovagao semestral de freqiiéncia a escola do filho ou equiparado —
a partir dos sete anos de idade da crianga —; e (iv) termo de responsabilidade.

Além disso, a mera alegacdo de que se tratava de salario-familia concedido
aos segurados em decorréncia do niimero de filhos, desacompanhado do atendimentos dos
demais requisitos, inclusive o proprio valor concedido € inferior ao previsto na legislacao, ndao
tem o condao de afastar a incidéncia da contribui¢do previdencidria.

Esse entendimento estd consubstanciado nos artigos 84, 89 e 225 do
Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo Decreto 3.048/1999, eis que tais
artigos prevéem os documentos necessarios para a concessao do salario-familia.

Decreto 3.048/1999 — Regulamento da Previdéncia Social:

Art. 84. O pagamento do salario-familia serd devido a partir da
data da apresentagdo da certiddo de nascimento do filho ou da
documentagdo relativa ao equiparado, estando condicionado a
apresenta¢do anual de atestado de vacinagdo obrigatoria, até
seis anos de idade, e de comprovagdo semestral de freqiiéncia a
escola do filho ou equiparado, a partir dos sete anos de idade.
(Redagdo dada pelo Decreto n® 3.265, de 29/11/99)

$1° A empresa devera conservar, durante dez anos, os
comprovantes dos pagamentos e as copias das certidoes
correspondentes, para exame pela fiscalizagdo do Instituto
Nacional do Seguro Social, conforme o disposto no §7° do art.
225. (Paragrafo remunerado pelo Decreto n°3.265, de 29/11/99)

$2? Se o segurado ndo apresentar o atestado de vacinagdo
obrigatoria e a comprovagdo de freqgiiéncia escolar do filho ou
equiparado, nas datas definidas pelo Instituto Nacional do
Seguro Social, o beneficio do salario-familia serd suspenso, até
que a documentagdo seja apresentada. (Pardagrafo acrescentado
pelo Decreto n° 3.265, de 29/11/99)

$3? Nao é devido salario-familia no periodo entre a suspensdo
do beneficio motivada pela falta de comprovagdo da freqgiiéncia
escolar e o seu reativamento, salvo se provada a freqiiéncia
escolar regular no periodo. (Pardagrafo acrescentado pelo
Decreto n°3.265, de 29/11/99)

$4° A comprovagdo de freqiiéncia escolar serd feita mediante
apresentacdo de documento emitido pela escola, na forma de
legislacao propria, em nome do aluno, onde consta o registro de
freqiiéncia regular ou de atestado do estabelecimento de ensino,
comprovando a regularidade da matricula e freqiiéncia escolar

do aluno. (Paragrafo acrescentado pelo Decreto n° 3.265, de
29/11/99)



Art. 89. Para efeito de concessdo e manuten¢do do saldrio-
familia, o segurado deve firmar termo de responsabilidade, no
qual se comprometa a comunicar a@ empresa ou ao Instituto
Nacional do Seguro Social qualquer fato ou circunstincia que
determine a perda do direito ao beneficio, ficando sujeito, em
caso do ndo cumprimento, as sangoes penais e trabalhistas.

Art. 225. A empresa é também obrigada a:

(...)

$ 72 A comprovagdo dos pagamentos de beneficios reembolsados
a empresa também deve ser mantida a disposi¢do da fiscalizagdo
durante dez anos.

Logo, por ndo restar comprovada a regularidade dos pagamentos referentes
ao abono-familia, ndo sera acatada a alega¢do da Recorrente de que tal verba seria a concessao
do beneficio previdenciario salario-familia.

A Recorrente alega que a ajuda de custo concedida aos seus
trabalhadores seria um ressarcimento de custo de natureza indenizatoria, sem incidéncia
da contribuicio previdenciaria.

Nao confiro razao a Recorrente, eis que ficou demonstrado nos autos
(Relatorio Fiscal, fls. 25/34) que os pagamentos de ajuda de custo eram concedidos aos
segurados empregados, guardas municipais em treinamento, de forma continua, periodo de
03/2008 a 06/2008, sem a intengdo de ressarcir despesas ou de reembolsar gastos feitos pelo
empregado, adquirindo assim natureza de salario de contribuicao para as contribui¢des sociais
lancadas, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei 8.212/1991, in verbis:

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo
tempo a disposi¢do do empregador ou tomador de servi¢os nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo
coletivo de trabalho ou senten¢a normativa, (Redagdo dada pela
Lei n®9.528, de 10.12.97)

Portanto, foi correto o procedimento do Fisco em considerar como salario de
contribuicdo os valores pagos a titulo de ajuda de custo, identificados na folha de pagamento,
uma vez que esses pagamentos nao estdo abarcados pela regra de isengdo prevista no art. 28, §
9°, alinea “g”, da Lei 8.212/1991, transcrito abaixo:

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

()
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$ 9° Ndo integram o _saldrio-de-contribuicdo para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redag¢do dada pela Lei n° 9.528, de
10.12.97)

()

2) a ajuda de custo, em_parcela unica, recebida exclusivamente
em decorréncia de mudanga de local de trabalho do empregado,
na forma do art. 470 da CLT; (Reda¢do dada pela Lei n° 9.528,
de 10.12.97).(g.n.)

Logo, como os valores de ajuda de custo, concedidos aos segurados guardas
pwunicipais em treinamento, ndo foram pagos em parcela Uinica nem foram concedidos em
decorréncia de mudanca de local de trabalho ¢ também nao foram caracterizados como
ressarcimento de despesas, estd materializada a incidéncia da contribuicdo previdencidria sobre
tais valores.

A Recorrente alega que ja recolheu os valores dos segurados fretista,
assim deveria ser declarado nulo os valores apurados da contribuicio patronal e da
contribuicao destinada ao SEST/SENAT (2.5%).

Tal alegacdo ndo tem como prosperar, eis que nestes autos estdo sendo
exigidas as contribui¢des devidas pela empresa, incidentes sobre a remuneragdo dos segurados
prestadores de servigos — pessoas fisicas prestadores de servigos de transporte, designados de
fretistas —, as quais independem de ter o contribuinte individual recolhido ou ndo a
contribuicao a seu cargo, bem como as contribui¢cdes destinadas a Terceiros: SEST/SENAT
(AI DEBCAD 37.358.333-8).

A contribuicdo destinada ao SEST/SENAT (prevista na Lei 8.706/1993, art.
7°, inciso I, §§ 1° e 2°) incide sobre a mesma base de calculo tanto da contribui¢do patronal de
20% (prevista na Lei 8.212/1991, art. 22, inciso III) quanto da contribuicdo de 11% do
segurado contribuinte individual, sendo que a arrecadacdo e o recolhimento passaram a ser
obrigacao da empresa por forca do art. 4°, “caput” e § 1°, da Lei 10.666/2003, esta ultima
(contribuicdo de 11% do segurado) limitada ao teto do salario de contribuicao.

Lei 8.212/1991:

Art. 22. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, aléem do disposto no art. 23, é de: (...)

III - vinte por cento sobre o total das remunerag¢oes pagas ou
creditadas a qualquer titulo, no decorrer do més, aos segurados
contribuintes individuais que lhe prestem servicos,

Ou seja, sdo contribuigdes com fundamentos legais distintos incidentes sobre
a mesma base de célculo, qual seja, 20% sobre o valor bruto do frete de acordo com o § 4° do
art. 201 do Decreto 3.048/1999, abaixo transcrito:

Art.201. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a
seguridade social, é de: (...)

§ 4° A remuneragdo paga ou creditada a condutor autonomo de
veiculo rodoviario, ou ao auxiliar de condutor autonomo de
veiculo rodoviario, em automovel cedido em regime de



colaboragdo, nos termos da Lei n° 6.094, de 30 de agosto de
1974, pelo frete, carreto ou transporte de passageiros, realizado
por conta propria, corresponde a vinte por cento do rendimento
bruto.(Redagdo  dada  pelo  Decreto n° 4.032, de
26/11/2001)(g.n.)

Assim, ndo ha que se falar em recolhimentos efetuados pela Recorrente nem
em nulidade dos levantimentos oriundos dos prestadores de servigos, ja que tais recolhimentos
referem-se aos valores ariecadados (designados na pecga recursal de retengdes) dos segurados
fretistas, que sdo fotalmente distintos dos valores apurados nestes autos, nos quais se apuram
exclusivament: a contribuicao patronal de 20% e a contribuicdo destinada ao SEST/SENAT
(aliquota de 2,5%).

Quanto ao Vale-Transporte pago em dinheiro, deve-se observar o
entendimento da jurisprudéncia dos tribunais de superposi¢ao (STF e STJ) no sentido de que os
valores pagos a titulo de vale-transporte em dinheiro nao integram o salario de contribuigdo, eis
que os atos normativos que o disciplinam afrontam a Constituicao Federal.

Por meio da Lei 7.418/1985, foi instituido o vale-transporte como direito do
trabalhador a cargo do empregador, pessoa fisica ou juridica, a fim de cobrir despesas efetivas
de deslocamento da residéncia para o trabalho e vice-versa. A saber:

Art. 1° Fica instituido o Vale-Transporte, que o empregador,
pessoa fisica ou juridica, poderd antecipar ao trabalhador para
utilizagdo efetiva em despesas de deslocamento residéncia-
trabalho e vice-versa, mediante celebracdo de convencgdo
coletiva ou de acordo coletivo de trabalho e, na forma que vier
a_ser regulamentada pelo Poder Executivo, nos contratos
individuais de trabalho.

Posteriormente, o Decreto 95.247/1987 veio proibir a concessao de tal
beneficio mediante pagamento em dinheiro, nos termos do seu art. 5°, in verbis:

Art. 5°. E vedado ao empregador substituir o Vale-Transporte
por_antecipacdo em_dinheiro _ou qualquer outra forma de
pagamento, ressalvado o disposto no pardagrafo unico deste
artigo. Paragrafo unico. No caso de falta ou insuficiéncia de
estoque de Vale-Transporte, necessario ao atendimento da
demanda e ao funcionamento do sistema, o beneficidrio serd
ressarcido pelo empregador, na folha de pagamento imediata, da
parcela correspondente, quando tiver efetuado, por conta
propria, a despesa para seu deslocamento.

A Constituicao Federal expressamente consignou que:

Art. 150. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municipios:

1 - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleca. (g.n.)

Ja o Codigo Tributario Nacional (CTN), complementando a matéria,
estabelece que:

Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:

I - a instituicdo de tributos, ou a sua extin¢do,
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Il - a majoragdo de tributos, ou sua redugdo, ressalvado o
disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

Il - a definigio do fato gerador da obrigacdo tributdria
principal, ressalvado o disposto no inciso I do § 3° do artigo 52,
¢ do seu sujeito passivo,

1V - a fixa¢do de aliquota do tributo e da sua base de cdlculo,
ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

V - a cominagdo de penalidades para as agoes ou omissoes

contrarias a seus dispositivos, ou para outras infragoes nela
definidas;

VI - as hipoteses de exclusdo, suspensdo e extingdo de créditos
tributarios, ou de dispensa ou redugdo de penalidades.

Art. 99. O conteudo e o alcance dos decretos restringem-se aos
das leis em funcdo das quais sejam expedidos, determinados
com observancia das regras de interpretagdo estabelecidas nesta

Lei. (g.n.)

Diante do arcabougo juridico-tributario acima delineado, percebe-se que o
debate acerca deste tema esbarra em questdes e postulados juridicos, o que impede a
perpetuagao da divergéncia. Como destacou o Ministro Eros Grau, relator do Recurso
Extraordinario (RE) n® 478410, em seu voto: “a cobran¢a de contribui¢cdo previdenciaria
sobre o valor pago em dinheiro a titulo de vale-transporte — que efetivamente ndo integra o
salario — seguramente afronta a Constitui¢do em sua totalidade normativa”.

Transcrevo abaixo trechos das decisdes dos tribunais de superposicao:

“Ementa: RECURSO EXTRAORDINARIO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. INCIDENCIA. VALE-TRANSPORTE.
MOEDA. CURSO LEGAL E CURSO FORCADO. CARATER
NAO SALARIAL DO BENEFICIO. ARTIGO 150, I, DA
CONSTITUICAO DO BRASIL. CONSTITUICAO COMO
TOTALIDADE NORMATIVA.

1. Pago o beneficio _de que se cuida neste recurso
extraordinario em vale-transporte ou em _moeda, isso ndo afeta
o cardter ndo salarial do beneficio.

2. A admitirmos ndo possa esse beneficio ser pago em dinheiro
sem que seu cardter seja afetado, estariamos a relativizar o
curso legal da moeda nacional.

3. A funcionalidade do conceito de moeda revela-se em sua
utilizagdo no plano das relagoes juridicas. O instrumento
monetario valido é padrdo de valor, enquanto instrumento de
pagamento sendo dotado de poder liberatorio: sua entrega ao
credor libera o devedor. Poder liberatorio ¢ qualidade, da
moeda enquanto instrumento de pagamento, que se manifesta
exclusivamente no plano juridico: somente ela permite essa



liberagado indiscriminada, a todo sujeito de direito, no que tange
a débitos de cardater patrimonial.

4. A aptiddo da moeda para o cumprimento dessas fungoes
decorre da circunstancia de ser ela tocada pelos atributos do
curso legal e do curso forcado.

5. A exclusividade de circulacdo da moeda esta relacionada ao
curso legal, que respeita ao instrumento monetdrio enquanto em
circulagdo; ndo decorre do curso forgado, dado que este atinge
o instrumento monetdario enquanto valor e a sua institui¢do [do
curso forgado] importa apenas em que ndo possa ser exigida do
poder emissor sua conversdo em outro valor.

6. A _cobranca de contribuicdo previdencidria_sobre o valor
pago, em dinheiro, a titulo de vales-transporte, pelo recorrente
aos _seus empregados afronta_a_Constituicdo, sim, em_sua
totalidade normativa. Recurso Extraordinario a que se dd
provimento.” (RE 478410/SP, Rel.: Min. EROS GRAU,
j.10/03/2010, Dje 13.05.2010, Despacho de publicagdo n° 94 de
12/05/2011)

“Ementa: TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO SOBRE A
FOLHA DE SALARIOS. AUXILIO-CRECHE. MATERIA
FATICO-PROBATORIA. INCIDENCIA DA SUMULA 7/STJ.
AUXILIO-TRANSPORTE PAGO EM PECUNIA. NAO-
INCIDENCIA. ENTENDIMENTO DO STF.
REALINHAMENTO DA JURISPRUDENCIA DO STJ. 1. 4
solugdo integral da controvérsia, com fundamento suficiente,
ndo caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 2. O acorddo de
origem consignou que a parte ndo comprovou os gastos com o
auxilio-creche nem a idade dos beneficiarios. Rever tal
entendimento demanda reexame da matéria fatico-probatoria,
vedado em Recurso Especial (Sumula 7/STJ). 3. Em _razdo do
pronunciamento _do _Plendrio _do STF, declarando a
inconstitucionalidade __da ___incidéncia ___da __ contribuicdo
previdencidria sobre as verbas referentes a_auxilio-transporte,
mesmo_que _pagas em_pecunia, faz-se necessdria_a revisiao _da
jurisprudéncia_do STJ para _alinhar-se a_posicdo do Pretorio
Excelso. 4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, em
parte, provido.” (REsp 1194788/RJ, de 19.08.2010) (g.n.)

“EMENTA: TRIBUTARIO. EMBARGOS DE DIVERGENCIA.

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. VALE-
TRANSPORTE. PAGAMENTO EM PECUNIA. NAO-
INCIDENCIA. PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. JURISPRUDENCIA DO STJ. REVISAO.
NECESSIDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal, na assentada de 10.03.2003, em
caso andlogo (RE 478.410/SP, Rel. Min. Eros Grau), concluiu
que _é __inconstitucional _a___incidéncia _da__ contribuicdo
previdencidaria sobre o vale-transporte pago em pecunia, jd que,
qualquer _que seja _a_forma de pagamento, detém o _beneficio
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natureza_indenizatoria. Informativo 578 do Supremo Tribunal
Federal.

2. Assim, deve ser revista a orienta¢do desta Corte que
reconhecia a incidéncia da contribuicdo previdenciaria na
liipotese quando o beneficio é pago em pecunia, ja que o art. 5°
do Decreto 95.247/87 expressamente proibira o empregador de
efetuar o pagamento em dinheiro.

3. Embargos de divergéncia providos.” (Embargos de
Divergéncia em REsp n°816.829 — RJ, 2008/0224966-4)

No mesmo caminho da jurisprudéncia dos tribunais de superposi¢cdo, a
Advocacia-Geral da Unido (AGU) publicou no dia 08/12/2011 a Sumula n° 60, em que seu
enunciado estabelece que: “ndo ha incidéncia de contribui¢do previdenciaria sobre o vale-
transporte pago em pecunia, considerando seu cardter indenizatorio da verba”.

Com isso, como a questdo ¢ eminentemente juridica, inclino-me diante da
jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiga (STJ)
para considerar que o vale-transporte pago em pecunia (dinheiro) ndo integra a base de calculo
das contribui¢cdes sociais. Logo, os valores das contribuigdes sociais apuradas nos
levantamentos: “AT”, “AT1” e “AT2” - Verba de Auxilio Transporte — incidentes sobre as
remuneragdes pagas ou creditadas aos segurados a titulo de vale-transporte pago em dinheiro
— deverao ser excluidos do presente langamento fiscal.

Em decorréncia dos principios da autotutela e da legalidade objetiva, no
que tange a multa aplicada de 75% sobre as contribuicoes devidas até a competéncia
11/2008, entendo que devera ser aplicada a legislacao vigente a época do fato gerador.

A questdo a ser enfrentada ¢ a retroatividade benéfica para reducdo ou
mesmo exclusdo das multas aplicadas através de lancamentos fiscais de contribuigdes
previdenciarias na vigéncia da Medida Proviséria (MP) 449, de 03/12/2008, convertida na Lei
11.941/2009, mas nos casos em que os fatos geradores ocorreram antes de sua edigdo. E que a
medida provisoria revogou o art. 35 da Lei 8.212/1991 que trazia as regras de aplicagao das
multas de mora, inclusive no caso de langamento fiscal, e em substitui¢do adotou a regra que ja
existia para os demais tributos federais, que ¢ a multa de oficio de, no minimo, 75% do valor
devido.

Para tanto, deve-se examinar cada um dos dispositivos legais que tenham
relacdo com a matéria. Prefiro comecar com a regra vigente a época dos fatos geradores.

Lei 8.212/1991:

Art. 35. Sobre as contribuicdes sociais em atraso, arrecadadas
pelo INSS, incidirda multa de mora, que ndo podera ser relevada,
nos seguintes termos.

I - para pagamento, apos o vencimento de obriga¢do ndo
incluida em notificagdo fiscal de lancamento:

a) oito por cento, dentro do més de vencimento da obriga¢do,

b) quatorze por cento, no més seguinte;
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¢) vinte por cento, a partir do segundo més seguinte ao do
vencimento da obrigagdo;

II - para pagamento de créditos incluidos em notificacdo fiscal
de lancamento:

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento
da notificagdo,

b) trinta por cento, apos o décimo quinto dia do recebimento da
notificagdo,

¢) quarenta por cento, apos apresentagdo de recurso desde que
antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias
da ciéncia da decisao do Conselho de Recursos da Previdéncia
Social - CRPS;

d) cingiienta por cento, apos o décimo quinto dia da ciéncia da
decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia Social - CRPS,
enquanto ndo inscrito em Divida Ativa;

De fato, a multa inserida como acréscimo legal nos lancamentos tinha
natureza moratoria — era punido o atraso no pagamento das contribui¢des previdencidrias,
independentemente de a cobranca ser decorrente do procedimento de oficio. Mesmo que o
contribuinte ndo tivesse realizado qualquer pagamento espontaneo, sendo portanto necessaria a
constituicao do crédito tributario por meio de langamento, ainda assim a multa era de mora. A
redacdo do dispositivo legal, em especial os trechos por mim destacados, ¢ muito claro nesse
sentido. Nao se punia a falta de espontaneidade, mas tio somente o atraso no pagamento —
a mora.

Contemporaneo a essa regra especial aplicavel apenas as contribuicdes
previdencidrias ja vigia, desde 27/12/1996, o art. 44 da Lei 9.430/1996, aplicavel a todos os
demais tributos federais:

Lei 9.430/1996:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenga de
tributo ou contribuicdo:

I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento apds o vencimento
do prazo, sem o acréscimo de multa moratoria, de falta de
declaragdo e nos de declaragdo inexata, excetuada a hipotese do
inciso seguinte;

Il - cento e cingiienta por cento, nos casos de evidente intuito de
fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.

E certo que esse possivel conflito de normas ¢ apenas aparente, pois como se
sabe a norma especial prevalece sobre a geral, sendo isso um dos critérios para a solug¢do dessa
controvérsia. Para os fatos geradores de contribui¢des previdencidrias ocorridos até a MP n°
449 aplicava-se exclusivamente o art. 35 da Lei 8.212/1991.

Portanto, a sistemadtica dos artigos 44 e 61 da Lei 9.430/1996, para a qual
multas__de. oficio e.de. mora sdo excludentes entre si, ndo se aplica as contribui¢des
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previdenciarias. Quando a destempo mas espontianeo o pagamento aplica-se a multa de mora e,
caso contrario, seja necessario um procedimento de oficio para apuragao do valor devido e
cobranga através de lancamento entdo a multa ¢ de oficio. Enquanto na primeira se pune o
atraso no pagamento, na segunda multa, a falta de espontaneidade.

Portanto, repete-se: no caso das contribui¢cdes previdenciarias somente o
atraso cra punido e nenhuma dessas regras se aplicava; portanto, nio vejo como se
aplicar, sem observancia da regra especial que era prevista no art. 35 da Lei 8.212/1991, a
multa de oficio aos langcamentos de fatos geradores ocorridos antes da vigéncia da Medida
>rovisoria (MP) 449.

Embora os fatos geradores tenham ocorridos antes, o lancamento foi
realizado na vigéncia da MP 449. Por sua vez, o Cédigo Tributario Nacional (CTN) estabelece
que o lancamento reporta-se a data de ocorréncia do fato gerador e rege-se pela lei entdo
vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada:

Art. 144. O langamento reporta-se a data da ocorréncia do fato
gerador da obrigagdo e rege-se pela lei entdo vigente, ainda que
posteriormente modificada ou revogada.

Ainda dentro desse contexto, pela legislagdo da época da ocorréncia do fato
gerador, seriam duas multas distintas a serem aplicadas pela Auditoria-Fiscal:

1. uma relativa ao descumprimento da obrigacdo acessdria — capitulada
no Codigo de Fundamento Legal (CFL) 68 —, com base o art. 32, IV e
§ 5°, da Lei 8.212/1991, no total de 100% do valor devido, relativo as
contribuicdes nao declaradas, limitada em fun¢dao do nuimero de
segurados;

2. outra pelo descumprimento da obrigagdo principal, correspondente,
inicialmente, a multa de mora de 24% prevista no art. 35, I, alinea
“a”, da Lei 8.212/1991, com a redacao dada pela Lei 9.876/1999. Tal
artigo traz expresso os percentuais da multa moratoria a serem
aplicados aos débitos previdenciarios.

Essa sistematica de aplicagdo da multa decorrente de obrigacdo principal
sofreu alteracdo por meio do disposto nos arts. 35 e 35-A, ambos da Lei 8.212/1991,
acrescentados pela Lei 11.941/2009.

Lei 8.212/1991:

Art. 35. Os débitos com a Unido decorrentes das contribuicoes
sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do paragrafo unico do art.
11 desta Lei, das contribuicées instituidas a titulo de substituicdo
e das contribuicoes devidas a terceiros, assim entendidas outras
entidades e fundos, ndo pagos nos prazos previstos em
legislacdo, serdo acrescidos de multa de mora e juros de mora,
nos _termos do _art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de
1996. (Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009). (g,n,)

Lei 9.430/1996:
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Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal,
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de
1997, ndo pagos nos prazos previstos na legislacdo especifica,
serao acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e
trés centésimos por cento, por dia de atraso. (...)

$ 29 @ percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte
por ceito.

Em decorréncia da disposicao acima, percebe-se que a multa prevista no art.
61 da Lei 9.430/96, se aplica aos casos de contribui¢des que, embora tenham sido
espontancamente declaradas pelo sujeito passivo, deixaram de ser recolhidas no prazo
previsto na legislacdo. Esta multa, portanto, se aplica aos casos de recolhimento em atraso, que
nao ¢ o caso do presente processo.

Por outro lado, a regra do art. 35-A da Lei 8.212/1991 (acrescentado pela Lei
11.941/2009) aplica-se aos lan¢camentos de oficio, que ¢ o caso do presente processo, em que
o sujeito passivo deixou de declarar fatos geradores das contribuigcdes previdenciarias e

consequentemente de recolhé-los, com o percentual 75%, nos termos do art. 44 da Lei
9.430/1996.

Lei 8.212/1991:

Art. 35-A. Nos casos de langamento de oficio relativos as
contribuigoes referidas no art. 35, aplica-se o disposto no art. 44
da Lei n’ 9.430, de 1996. (g.n.)

Assim, nao havendo o recolhimento da obrigacao principal ndo declarada em
GFIP, passou a ser devida a incidéncia da multa de oficio de 75% sobre o valor ndo recolhido,
como segue:

Lei 9.430/1996:

Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaracdo inexata;

Entretanto, ndo ha espago juridico para aplicacdo do art. 35-A da Lei
8.212/1991 em sua integralidade, eis que o critério juridico a ser adotado ¢ do art. 144 do CTN
(tempus regit actum: o lancamento reporta-se a data da ocorréncia do fato gerador da obrigagdo
e rege-se pela lei entdo vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada). Dessa
forma, entendo que, para os fatos geradores ocorridos antes da vigéncia da MP 449/2008,
aplica-se a multa de mora nos percentuais da época (redagao anterior do artigo 35, inciso II, da
Lei 8.212/1991), limitando a multa ao patamar de 75% previsto no art. 44 da Lei 9.430/1996.

Embora a multa prevista no art. 35 da Lei 8.212/1991 (antes da alteragao
promovida pela Lei 11.941/2009) seja mais benéfica na atual situagdo em que se encontra a
presente autuacdo, caso esta venha a ser executada judicialmente, podera ser reajustada para o
patamar de até 100% do valor principal. Neste caso, considerando que a multa prevista pelo art.
44 da Lei 9.430/1996 limita-se ao percentual de 75% do valor principal e adotando a regra
interpretativa constante do art. 106 do CTN, deve ser aplicado o percentual de 75% caso a
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multa prevista no art. 35 da Lei 8.212/1991 (antes da alteracdo promovida pela Lei
11.941/2009) supere o seu patamar.

DA OBRIGACAO ACESSORIA:

Com relacdo ao procedimento utilizado pela auditoria fiscal, a
Recorrente aleza que nao houve cumprimento da legislacio vigente.

Tal alegacdo nao sera acatada, eis que o Fisco cumpriu a legislacao de
regéncia, ensejando o lancamento de oficio em decorréncia da Recorrente ter incorrido no
descumprimento de obrigacdo tributdria acessoria, conforme os fatos e a legislagdo a seguir
delineados.

Verifica-se que a Recorrente ndo informou ao Fisco, por intermédio da Guia
de Recolhimento do FGTS e Informacdes a Previdéncia Social (GFIP), todos os fatos
geradores das contribuicdes previdencidrias, relativas a remuneracdo dos segurados
empregados e contribuintes individuais, para as competéncias 01/2008 a 13/2008.

Os valores da remuneragao dos segurados foram devidamente delineados nas
planilhas de fls. 30/34, bem como na Notificagdo de nimero AIOP 37.358.332-0.

Com isso, a Recorrente incorreu na infragao prevista no art. 32, inciso IV e §
5°, da Lei 8.212/1991, transcrito abaixo:

Lei 8.212/1991 — Lei de Custeio da Previdéncia Social (LCPS):

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

()

1V - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, por intermédio de documento a ser definido em
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de
contribui¢do previdencidaria e outras informagoes de interesse do
INSS.

()

$ 5° A apresentagio do documento com dados ndo
correspondentes aos fatos geradores sujeitara o infrator a pena
administrativa correspondente a multa de cem por cento do
valor devido relativo a contribuicdo ndo declarada, limitada aos
valores  previstos no paragrafo  anterior.  (Paragrafo
acrescentado pela Lei n°9.528, de 10.12.97).

Esse art. 32, inciso IV e § 5°, da Lei 8.212/1991 ¢ claro quanto a obrigacao
acessoria da empresa e o Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo Decreto
3.048/1999, complementa, delineando a forma que deve ser observada para o cumprimento do
dispositivo legal, como, por exemplo, o preenchimento e as informagdes prestadas sdo de
inteira responsabilidade da empresa, conforme preceitua o seu art. 225, inciso IV e §§ 1°a 4°:

Decreto 3.048/1999 — Regulamento da Previdéncia Social:

Art.225. A empresa é também obrigada a:
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()

IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Servico e Informagoes a Previdéncia
Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os
fatos geradores de contribuicdo previdenciaria e outras
informacoes de interesse daquele Instituto;

$ 1° As informagoes prestadas na Guia de Recolhimento do
fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informagoes a
Previdéncia Social servirdo como base de cdlculo das
~ontribui¢oes arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro
Social, compordo a base de dados para fins de calculo e
concessdo dos beneficios previdencidrios, bem como constituir-
se-do em termo de confissdo de divida, na hipotese do ndo-
recolhimento.

$ 2° A entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia
do Tempo de Servigo e Informagoes a Previdéncia Social devera
ser efetuada na rede bancaria, conforme estabelecido pelo
Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social, até o dia sete do
més seguinte aquele a que se referirem as informacoes. (Redagdo
dada pelo Decreto n°3.265, de 29/11/1999)

$ 3° A Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servico e Informacées a Previdéncia Social ¢ exigida
relativamente a fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de
1999.

$ 4° O preenchimento, as informagoes prestadas e a entrega da
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servigo e Informagoes a Previdéncia Social sdo de inteira
responsabilidade da empresa.

Nos termos do arcabougo juridico-previdenciario acima delineado, constata-
se, entdo, que a Recorrente — ao nao incluir na GFIP todos os fatos geradores das contribui¢des
previdencidrias, referentes a remuneragdo dos segurados empregados e contribuintes
individuais — incorreu na infracao prevista no art. 32, inciso IV e § 5°, da Lei 8.212/1991, c/c o
art. 225, inciso IV e §§ 1°a 4°, do Regulamento da Previdéncia Social (RPS).

Portanto, o procedimento utilizado pela auditoria fiscal para a aplicagdo da
multa foi devidamente consubstanciado na legislacdo vigente a época da lavratura do auto de
infragdo. Ademais, ndo verificamos a existéncia de qualquer fato novo que possa ensejar a
revisdo do langamento em questdo nas alegacdes registradas na peca recursal da Recorrente.

Dentro_desse contexto fatico, depreende-se do art. 113 do CTN que a
obrigacdo tributdria ¢ principal ou acessoria e pela natureza instrumental da obrigacdo
acessoria, ela ndo necessariamente esta ligada a uma obrigag¢do principal e decorre de cada
circunstancia fatica praticada pela Recorrente, que serd verificada no procedimento de
Auditoria Fiscal. Em face de sua inobservancia, ha a imposi¢do de sancao especifica disposta
na legisla¢do nos termos do art. 115 também do CTN.

Codigo Tributario Nacional (CTN) — Lei 5.172/1966:

Art. 113. A obrigagdo tributaria é principal ou acessoria.
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$ 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

s 2% A obrigagdo acessoria decorre da legislacdo tributaria e
tem por objeto as prestagdes, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadagdo ou da fiscaliza¢do dos
tributos.

§ 3% A obrigagdo acessoria, pelo simples fato da sua
inobservancia, converte-se em obrigac¢do principal relativamente
a penalidade pecuniaria.

()

Art. 115. Fato gerador_da obrigacdo acessoria_é_qualquer
situacdo que, na forma da legislacdo aplicdvel, impée a prdtica
ou__a__abstencdo de ato _que ndo configure obrigacdo
principal.(g.n.)

As obrigacdes acessorias sdo estabelecidas no interesse da arrecadacao e da
fiscalizacdo de tributos, de forma que visam facilitar a apuracdo dos tributos devidos. Elas,
independente do prejuizo ou ndo causado ao erario, devem ser cumpridas no prazo e forma
fixados na legislacao.

Assim, constata-se que a Recorrente deixou de informar nas GFIP’s os
valores concernentes a diferenca de aliquota do SAT/GILRAT, as verbas pagas a titulo de
ajuda de custo para os guardas municipais e de abono-familia, bem como os valores pagos aos
contribuintes individuais (pessoas fisicas fretistas).

Em_observancia aos principios da legalidade objetiva, da verdade
material e da autotutela administrativa, presentes no processo administrativo tributario,
frisamos que os valores da multa aplicados foram fundamentados na redacao do art. 32,
inciso IV e 8§ 4° e 5°, da Lei 8.212/1991, acrescentados pela Lei 9.528/1997. Entretanto,
este dispositivo sofreu alteracio por meio do disposto nos arts. 32-A e 35-A, ambos da Lei
8.212/1991. acrescentados pela Lei 11.941/2009. Com isso, houve alteragdo da sistematica de
calculo da multa aplicada por infragdes concernentes a GFIP’s, a qual deve ser aplicada ao
presente langamento ora analisado, tudo em consonancia com o previsto pelo art. 106, inciso 1I,
alinea “c”, do Codigo Tributario Nacional.

Assim, quanto a multa aplicada, vale ressaltar a superveniéncia da Lei
11.941/2009. Para tanto, inseriu o art. 32-A na Lei 8.212/1991, o qual dispde o seguinte:

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declara¢do
de que trata o inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorregoes ou omissoes serd
intimado a apresentd-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-a as seguintes multas: (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

I - de RS 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagoes incorretas ou omitidas;, e (Incluido pela Lei n°
11.941, de 2009).
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Il - de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fragao,
incidentes sobre o montante das contribui¢des informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3° deste artigo. (Incluido pela
Lei n°11.941, de 2009).

§ 1°. Para efeito de aplicagdo da multa prevista no inciso II do
caput desie artigo, sera considerado como termo inicial o dia
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de ndo-
apresentagdo, a data da lavratura do auto de infragdo ou da
notificagdo de langamento. (Incluido pela Lei n° 11.941, de
2009).

§ 2°. Observado o disposto no § 3° deste artigo, as multas serdo
reduzidas: (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

I - a metade, quando a declaragdo for apresentada apos o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou (Incluido pela
Lei n°11.941, de 2009).

1l - a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentagdo da
declaragdo no prazo fixado em intimagdo. (Incluido pela Lei n°
11.941, de 2009).

§ 3°. A multa minima a ser aplicada serad de: (Incluido pela Lei
n°11.941, de 2009).

I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declara¢do sem ocorréncia de fatos geradores de contribuigdo
previdencidaria; e (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

II - R§ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluido
pela Lei n° 11.941, de 2009).

No caso em tela, trata-se de infracdo que agora se enquadra no art. 32-A,
inciso I, da Lei 8.212/1991.

Considerando o grau de retroatividade média da norma previsto no art. 106,
inciso II, alinea “c”, do Codigo Tributario Nacional (CTN), transcrito abaixo, ha que se
verificar a situacao mais favoravel ao sujeito passivo, face as alteragdes trazidas.

CTN:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato preterito. (...)
11 - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado: (...)

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista
na lei vigente ao tempo da sua prdtica.

Nesse sentido, entendo que na execucdo do julgado, a autoridade fiscal
devera verificar, com base nas alteragdes trazidas, qual a situacdo mais benéfica ao
contribuinte, se a multa aplicada a época ou a calculada de acordo com o art. 32-A, inciso I, da
Lei 8.212/1991.
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Esclarecemos que ndo ha espaco juridico para aplicagdo do art. 35-A da Lei
8.212/1991, eis que este remete para a aplicagdo do art. 44 da Lei 9.430/1996, que trata das
multas quando do langamento de oficio dos tributos federais, vejo que as sua regras estdo em
outro sentido. As multas nele previstas incidem em razao da falta de pagamento ou, quando
sujeito a declarag?o, pela falta ou inexatiddo da declaracdo, aplicando-se apenas ao valor que
nao foi declarado e nem pago.

Assim, ha diferenca entre as regras estabelecidas pelos artigos 32-A e 35-A,
ambos da Lei 8.212/1991. Quanto a GFIP nao ha vinculagao com o pagamento. Ainda que nao
xistarn diferencas de contribui¢des previdenciarias a serem pagas, estara o contribuinte sujeito
a imuita do artigo 32-A da Lei 8.212/1991.

O art. 44 da Lei 9.430/1996 dispde o seguinte:

Art.44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenca de
tributo ou contribuicdo:

I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento apds o vencimento
do prazo, sem o acréscimo de multa moratoria, de falta de
declaragdo e nos de declaragdo inexata, excetuada a hipotese do
inciso seguinte;

11 - cento e cingiienta por cento, nos casos de evidente intuito de
fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabiveis.

A regra do artigo acima mencionado tem finalidade exclusivamente fiscal,
diferentemente do caso da multa prevista no art. 32-A da Lei 8.212/1991, em que
independentemente do pagamento/recolhimento da contribuicdo previdenciaria, o que se
pretende ¢ que, o quanto antes (dai a gradagcdo em razdo do decurso do tempo), o sujeito
passivo preste as informagdes a Previdéncia Social, sobretudo os saldrios de contribuicao
percebidos pelos segurados. S@o essas informagdes que viabilizam a concessdo dos beneficios
previdenciarios. Quando o sujeito passivo ¢ intimado para entregar a GFIP, suprir omissdes ou
efetuar corregdes, o Fisco ja tem conhecimento da infragdo e, portanto, ja poderia autud-lo, mas
1sso nao resolveria um problema extrafiscal, que €: as bases de dados da Previdéncia Social nao
seriam alimentadas com as informagdes corretas e necessarias para a concessao dos beneficios
previdenciarios.

Por essas razdes ¢ que ndo vejo como se aplicarem as regras do artigo 44 da
Lei 9.430/1996 aos processos instaurados em razao de infragdes cometidas sobre a GFIP. E no
que tange a “falta de declara¢do e nos de declaracdo inexata”, parte também do dispositivo,
além das razoes ja expostas, deve-se observar o Principio da Especificidade — a norma especial
prevalece sobre a geral: o art. 32-A da Lei 8.212/1991 traz regra aplicavel especificamente a
GFIP, portanto deve prevalecer sobre as regras no art. 44 da Lei 9.430/1996 que se aplicam a
todas as demais declaragdes a que estdo obrigados os contribuintes e responsaveis tributarios.
Pela mesma razao, também nao se aplica o art. 43 da mesma lei:

Art. 43. Poderd ser formalizada exigéncia de crédito tributdrio
correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora,
isolada ouconjuntamente,
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Paragrafo unico. Sobre o crédito constituido na forma deste
artigo, ndo pago no respectivo vencimento, incidirdo juros de
mora, calculados a taxa a que se refere o § 3°do art. 5°, a partir
do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do prazo até
o més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento.

Em sfntese, para aplicacdo de multas pelas infracdes relacionadas a GFIP
devem ser observadas apenas as regras do art. 32-A da Lei 8.212/1991 que regulam
exaustivamente a matéria. E irrelevante para tanto se houve ou ndo pagamento/recolhimento e,
no caso que tenha sido lavrado Auto de Infragdo de Obrigagdo Principal (AIOP), qual tenha
sido o valor nele langado.

CONCLUSAO:

Voto no sentido de CONHECER do recurso e DAR-LHE PROVIMENTO
PARCIAL para reconhecer que: (i) com relagdo aos fatos geradores ocorridos antes da
vigéncia da MP 449/2008, seja aplicada a multa de mora nos termos da redag¢ao anterior do
artigo 35 da Lei 8.212/1991, limitando-se ao percentual méximo de 75% previsto no art. 44 da
Lei 9.430/1996; (i1) sejam excluidos os valores apurados em decorréncia da verba paga a titulo
de vale transporte em dinheiro (levantamentos: “AT”, “AT1” e “AT2” - Verba de Auxilio
Transporte); e (iii) seja recalculada a multa aplicada na obrigagdo acessoria, se mais benéfica
ao contribuinte, de acordo com o disciplinado no art. 32-A da Lei 8.212/1991, nos termos do
voto.

Ronaldo de Lima Macedo.
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